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Retrato de Azoilda Trindade.



AZOILDA LORETTO 
DA TRINDADE E 
A MEMÓRIA DO 
MOVIMENTO NEGRO 
PELA EDUCAÇÃO

Foi em maio de 2022 que a educadora Janete 
Ribeiro entrou em contato com a então direção 
acadêmica do Arquivo Edgard Leuenroth, com-
posta pelos professores Aldair Rodrigues e Mário 
Medeiros. O contato tinha sido mediado pela 
antropóloga Janaína Damaceno Gomes (docente 
na UERJ) e a ideia era pensar em formas de pre-
servação do acervo documental da intelectual 
e feminista negra Azoilda Loretto da Trindade 
(1957-2015), no âmbito do projeto Afro Memória.

Entre as amigas de Trindade, Janete foi a res-
ponsável por guardar sua memória, composta 
por documentos pessoais, de seu ativismo pela 
educação de jovens negros e cursinhos popula-
res, pela implementação da Lei 10639/2003. São 
textos, livros, cartilhas, documentos de discussão 
que dão conta de uma militância dedicada a pen-
sar a educação antirracista no Rio de Janeiro e no 
Brasil, compondo um quadro muito importante 
dos sentidos da luta por direitos sociais da popu-
lação negra. Além disso, tendo em vista a várias 

facetas da vida de Trindade, também recebemos 
suas vestimentas rituais, utilizadas em sua vivên-
cia em religiões afro-brasileiras.

A chegada de seu acervo ao Projeto Afro 
Memória também contou com o apoio de outras 
duas amigas de Trindade, em posição de apoiar 
com recursos para transporte e insumos a sua 
preservação. São elas Ana Paula Brandão e San-
dra Vale, que atuando na organização de fomento 
a projetos de justiça e equidade racial, desde a 
Action Aid Brasil, foram decisivas para que o 
acervo de Azoilda Trindade chegasse às depen-
dências do AEL e passasse pelos processos de pre-
servação arquivística após ter sido salvaguardado 
por Janete em sua residência

Entre maio de 2022 e agosto de 2022 foram 
dadas as tratativas necessárias para a recepção 
do acervo e seu transporte do Rio de Janeiro 
para Campinas. Chegaram ao AEL 35 caixas, uma 
mala e quadros que estavam sob guarda de Janete 
Ribeiro desde 2017. O acervo é constituído por 

Mário Medeiros
Diretor do Arquivo Edgard Leuenroth e professor 
do departamento de Sociologia da UNICAMP

Paulo César Ramos
Doutor em Sociologia pela USP e 
Coordenador do Projeto Afro Memória 
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documentos textuais, livros didáticos e perió-
dicos, destacando-se as produções de “A Cor da 
Cultura”, em que se encontram materiais audio-
visuais, ações culturais e educativas visando 
práticas positivas e de reconhecimento e pre-
servação das culturas afro-brasileiras, com a 
temporalidade de 1982-2015. Após ser tratado 
pela Equipe do AEL o acervo é composto por 126 
caixas-arquivo de documentação textual, livros e 
periódicos, cartazes, quadros, fotografias, 9 cai-
xas-arquivo de materiais audiovisuais, CD’s, DVD’s 
e objetos tridimensionais, além da indumentária 
religiosa de Trindade. 

No âmbito do Projeto Afro Memória, o acervo 
de Azoilda Trindade é singu-
lar pelo que adiciona sobre o 
que podemos conhecer das 
lutas sociais dos movimen-
tos negros pela educação. 
Esta edição do Caderno Afro 
Memória tenta dar conta do 
que representa a trajetória 
de Trindade e seu acervo. 
Fizemos questão de chamar 
pessoas que a conheciam de 
perto e de longe, possibili-
tando um olhar profundo 
sobre sua trajetória.

Os textos aqui reunidos 
abordam sua atuação como 
formadora, pesquisadora e 
referência na implementa-
ção da Lei 10.639/03, além de refletirem sobre o 
acervo que leva seu nome e que hoje constitui 
um patrimônio político-pedagógico antirracista 
essencial para as lutas negras por memória, jus-
tiça e inclusão e transformação social.

Abrimos este Caderno com o artigo “O Baobá 
Azoilda Loretto da Trindade”, de Gisele Rose. A 
autora rememora a trajetória de Azoilda como 
professora, gestora pública e pesquisadora, des-
tacando sua defesa pioneira de uma pedagogia 
do afeto como estratégia para romper com prá-
ticas excludentes em cotidiano escolar. A autora 
valoriza a forma visceral com que Azoilda inte-
grou escola básica, universidade e movimentos 

sociais, e afirma que sua pedagogia foi construída 
na escuta, no “olho no olho” e na valorização 
da diversidade.

A seguir, Ana Paula Brandão e Maria Corrêa, 
em “Afetividade e os valores civilizatórios afro-
-brasileiros no projeto A Cor da Cultura”, abor-
dam a construção e implementação do projeto 
que marcou profundamente da trajetória de 
Azoilda. Através de formações docentes, mate-
riais didáticos e metodologias baseadas nos valo-
res civilizatórios afro-brasileiros, A Cor da Cultura 
consolidou-se como uma das principais ações 
para viabilizar a Lei 10.639/03 nas redes públi-
cas. O texto também recupera a atuação sensí-

vel e estratégica de Azoilda 
como coordenadora peda-
gógica do projeto.

No texto de Aderivaldo 
Ramos, “Azoilda Trindade 
em nós: práticas e afetos 
na luta pela implementa-
ção da Lei 10.639/03”, são 
narradas experiências de 
formação vividas sob a 
liderança de Azoilda, que 
transformaram o enfren-
tamento ao racismo escolar 
em prática cotidiana, cole-
tiva e inventiva. O autor 
relembra as oficinas e a 
radicalidade da proposta 
metodológica do projeto, 

centrada nos valores do axé, da oralidade, da cir-
cularidade e da cooperatividade. Azoilda é apre-
sentada como articuladora entre o saber acadê-
mico, o chão da escola e os territórios de luta do 
povo negro.

Em “Quais aspirações possíveis para pensar 
formação docente em Educação para as Relações 
Étnico-Raciais”, Luciana Ribeiro articula o pen-
samento de Azoilda com a crítica à colonialidade 
presente no sistema educacional brasileiro. A 
autora defende que a formação docente antirra-
cista deve partir da escuta e do reconhecimento 
da humanidade de um modo ampliado e enrique-
cido. Valoriza pedagogias como a afrocentrada, 

O acervo de Azoilda 
Trindade é singular 
pelo que adiciona 

sobre o que 
podemos conhecer 

das lutas sociais dos 
movimentos negros 

pela educação.
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do afeto e da decolonilidade, apontando cami-
nhos para a construção de um projeto educacio-
nal comprometido com a equidade racial e com 
a valorização da vida.

Agnes Guimarães, em “Imagens de insurgên-
cia: a representação de mulheres negras na edu-
cação midiática de Azoilda e nas produções de A 
Cor da Cultura”, revisita sua formação como jor-
nalista negra marcada pelo contato com o acervo 
pedagógico do projeto. A partir de memórias e 
experiências vividas, propõe uma leitura da pro-
posta de Azoilda como insurgência imagética, 
capaz de reposicionar a mulher negra no centro 
da produção de conhecimento e da representa-
ção positiva no ambiente escolar e midiático.

A entrevista concedida por Petronilha Gonçal-
ves e Silva a Daniela Vieira e Maria Corrêa ilu-
mina aspectos pouco conhecidos da trajetória da 
professora e relatora das Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a ERER. Petronilha compartilha 
memórias sobre a construção da lei, o diálogo 
com Azoilda e a importância de compreender a 
educação para as relações étnico-raciais como 
um projeto de nação. A entrevista reafirma que 
se trata de uma política de justiça histórica, que 
demanda escuta, vínculos e responsabilidade 
coletiva com a transformação social.

Fechando o dossiê, Janete Santos Ribeiro 
assina “Legado Azoilda Loretto da Trindade: car-
ta-testemunho de uma trajetória”, relato íntimo 
e político sobre a salvaguarda do acervo pessoal 
de Azoilda, hoje preservado no Arquivo Edgard 
Leuenroth (AEL/Unicamp). A partir de sua ami-
zade com Azoilda, Janete narra o surgimento das 
Giras da Zó e a mobilização de uma ampla rede 
de mulheres negras para preservar e difundir o 
pensamento, os livros, os documentos e os afe-
tos que compõem esse legado vivo. A carta é um 
gesto de continuidade e memória radical.

Cada contribuição deste número reafirma 
que o acervo e o legado de Azoilda Loretto da 
Trindade é uma fonte de saberes, afetos e luta, 
que segue inspirando práticas educativas com-
prometidas com a dignidade, a valorização das 
diferença, o antirracismo e a justiça social.
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Deve-se mudar o paradigma da falta para 
o da potência. Cada um é único. Aquele é 
meu aluno e é com ele que eu preciso apren-
der a lidar.

Azoilda Loretto da Trindade

Este artigo surge da história de uma mulher visio-
nária, pioneira no Brasil em discutir educação, 
as relações entre racismo, a educação infantil 
e a importância de buscar propostas pedagógi-
cas que partissem do afeto Então, Azoilda parte 
muito deste lugar da inovação, da criança e das 
práticas pedagógicas. Ativista, educadora e aca-
dêmica, que priorizava o diálogo, as trocas de 
experiências e vivências (SILVA, 2021), Azoilda 
pensou sobre as tantas travessias que as existên-
cias negras percorrem e se colocou na posição 
de compreender a necessidade de aprofundar a 
reflexão, ao invés de continuar repetindo mode-
los tradicionais centrados. Através de suas pala-
vras, compreendemos a diversidade de sua for-
mação e a importância de todos os caminhos por 
ela trilhados:

Fiz o curso de Mestrado em Educação do extinto 
Instituto de Estudos Avançados em Educação da 
Fundação Getúlio Vargas, onde defendi a dis-
sertação: “O Racismos no Cotidiano Escolar”. 
Cursei o Mestrado em Sociologia da Universi-
dade Federal do Rio de Janeiro, no qual aguardo 
autorização para a defesa da dissertação: “O 
Racismo no Cotidiano - olhares e dizeres dos 
alunos e das alunas”. Este no sentido de com-
plementar o anterior, que não abordou os alu-
nos e as alunas. Hoje estou no segundo período 
do Doutorado em Educação da Pontifícia Uni-
versidade Católica do Rio de Janeiro, onde pre-
tendo desenvolver a pesquisa “A Cultura Negras 
nos Currículos Escolares”, ou seja, quer como 
docente, quer como ativista, procuro, exercer 
meu papel de educadora articulando estudo e 
pesquisa no sentido de emergência de novas 
teorias e novas práticas que contemplem a 
diversidade étnico-cultural brasileira.

Na minha trajetória, ou seja, aprendendo 
nos livros, com as experiências minhas e dos 
outros, na vida, percebo que, no que se refere à 
nossa diversidade humana (cultural, étnica, de 
gênero etc.), e sua relação com a escola, existe 
uma demanda enorme de se inventar/criar prá-
xis, enquanto teoria e prática refletida, avaliada, 
analisada, sentida, vivida.” 

O BAOBÁ AZOILDA 
LORETTO DA 
TRINDADE
Gisele Rose
Graduada em Filosofia pela UFRJ. Especialista em 
Energia e Sociedade no Capitalismo Contemporâneo 
pela UFRJ. Mestre em Relações Étnico-Raciais pelo 
Cefet-RJ.
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A história de Azoilda Loretto da Trindade é 
atravessada pelo seu engajamento na educação 
pública enquanto pedagoga, psicóloga e ativista 
de movimentos sociais negros, pois sempre 
conjugou a carreira na educação básica com a 
formação acadêmica e inclusive com a docên-
cia no nível superior. Foi professora sendo uma 
inspiração de como a academia e a escola devem 
estar em diálogo permanente. Foi pioneira em 
defender algo óbvio: o afeto, pois a melhor forma 
de educar é através do afeto, da relação humana 
do olho no olho, da fala através da oralidade, ou 
seja, na luta para tornar visível o que a popula-
ção negra tem de melhor em termos de história, 
saberes e transformações, valorizado cada pes-
soa, cada projeto e cada ação, pois foi uma inte-
lectual que viveu o coletivo:

Na minha trajetória de mais de 10 anos como 
professora de ensino fundamental nas séries 
iniciais, como professora em equipes técnico-
-pedagógicas dos níveis central e intermediário 

da Secretaria Municipal de Educação, como 
supervisora (concursada), sempre em esco-
las públicas, como professora substituta de 
Didática, Estrutura do Ensino do 1º e 2º graus, 
Filosofia da Educação e Prática de Ensino na 
Faculdade de Formação de Professores da Uni-
versidade do Estado do Rio de Janeiro - São Gon-
çalo, e como professora da disciplina de Multi-
culturalismo, no curso de pós-graduação em 
Alfabetização dos (as) alunos(as) das Classes 
Populares da Universidade Federal Fluminense, 
posso dizer que há uma necessidade de forta-
lecimento do viés guerreiro do(a) professor(a). 
Viés este que mantém a Educação Pública, que 
produz e forma novos professores (as) e que 
pode, quem sabe persistir no sonho de uma 
educação plural, democrática e comprometida 
com o desejo, alegria e o prazer de conhecer. 

Um dos grandes legados de Azoilda seria essa 
pedagogia que construiu, inteiramente voltada 
para a práxis, pois não há pedagogia sem pessoas 
e precisamos de um momento com o nosso povo 
para compreender que não há conhecimento 
apenas na academia.
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Os textos de Azoilda são atravessados por 
exemplos e vivências, pois ela foi uma mulher 
que viveu a vida com visceralidade, que amava 
dar aula e lecionou desde o ensino infantil até 
a pós-graduação, sendo professora de escola 
pública, de universidades particulares e públi-
cas sempre buscando estar em lugares onde 
houvesse a possibilidade de diálogos. Essa peda-
gogia voltada para a práxis e para a possibilidade 
de diversas reflexões, tornou-a protagonista em 
vivenciar o óbvio, mostrando que a melhor forma 
de educar é através da afetividade:

Quando percebemos a demanda de uma refle-
xão acerca da afetividade num projeto que visa 
à implementação da História e cultura africa-
nas e afro-brasileiras nos currículos escolares, 
tínhamos em mente sensibilizar os/as profes-
sores/as quanto ao seu papel de promotores/as 
de qualidade de vida afetiva das crianças negras 
no cotidiano escolar. Afinal, as crianças e, por 
ampliação, os jovens negros/as são alvos prin-
cipais do racismo da nossa sociedade. Baseados 

na Teoria da Curvatura da Vara, acreditávamos 
que, para reverter o quadro da exclusão, subal-
ternização e invisibilidade destes jovens e crian-
ças, e de sua história e cultura, precisaríamos 
focar nossa atenção neles por muito tempo, até 
que as histórias e memórias coletivas de seus 
grupos sociais e culturas fossem valorizadas.

A realidade é complexa, e o conhecimento e 
sua construção não se dão linearmente, mas 
em fluxos, movimentos redes e conexões, nas 
relações entre as pessoas e o mundo.

Se o racismo produz problemas de afetividade 
nas pessoas, e se ele está em toda a sociedade, 
todas as pessoas, independentemente da cor da 
pele são, a priori, passíveis de sofrerem suas 
mazelas. Nosso enfoque passa a ser as crianças 
e jovens estudantes e seus/suas professores/
as. Afinal, a afetividade e seus complicadores 
e facilitadores não se limita a tal e qual grupo 
social, mas a todos e todas que fazem, cons-
cientemente ou não, o cotidiano escolar.

A busca por uma educação de qualidade acessí-
vel a todos e todas é uma tarefa que vem sendo 
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executada, tendo como resultado uma prática 
mais acolhedora e crítica (SILVA, 2021). Azoilda, 
o nosso baobá, essa árvore nativa da África e suas 
sementes continuam sendo plantadas e germi-
nando em diversos lugares. Felizmente estamos 
vivendo um momento no qual podemos ver, dis-
cutir, repensar, pensar e produzir outras imagens, 
histórias e memórias. Que os caminhos abertos 
por Azoilda perpetuem e nos proporcionem refe-
rências, memórias, ancestralidade e axé.

Destacamos sua participação no Instituto de 
Pesquisa da Cultura Negra (IPCN), fazendo parte 
do primeiro/grupo que assumiu a sua direção 
quando esta era uma das únicas entidades do 
movimento negro, que já se reconhecia desta 
forma e, tinha sede própria no Rio de Janeiro no 
bairro da Lapa (SILVA, 2021). 

Ressaltamos também o fato de ter sido indi-
cada por diferentes grupos como o nome ideal 
para ser a coordenadora pedagógica do Projeto 
A Cor da Cultura com escritos e produções que 
ainda hoje nos ajudam a refletir sobre nossa 
identidade ressignificando e valorizando nossa 
beleza sempre através das trocas e dos diálogos. 
Um projeto que convida todas as pessoas negras 
e não negras a pensar sobre nossas experiências 
a partir do fato de sermos todos afro-brasileiros:

O Projeto A Cor da Cultura é por princípio um 
projeto de parceria, de sonhos partilhados, 
sonhos coletivos. Neste sentido, é importante 

destacar que a metodologia por ele utilizada foi 
construída, tecida, no encontro de expertises 
de vários cantos. Podemos dizer uma metodo-
logia, tecida em diálogo com várias linguagens, 
várias pessoas, várias disciplinas, vários sabe-
res e fazeres. Não é, portanto, por acaso que 
tem três cadernos com os nomes: Modos de ver, 
modos de sentir e modos de interagir.

Nossa metodologia é polifônica e dialógica fin-
cada no aprenderensinaraprender. Todas as 
pessoas constituem, no processo, em malungas 
(os) nesta viagem/caminhada onde o real desejo 
de erradicar o racismo transcende a implemen-
tação da lei 10.639/2003 nos constitui em cons-
trutores de uma sociedade sonhada.

Bordar o baobá Azoilda Loretto da Trindade é 
enfatizar a importância de sua intelectualidade 
relacionada à construção de uma educação 
antirracista, mas principalmente de qualidade 
para todos e todas as importância de pensar e 
vivenciar a ressignificação social do ser negro 
enquanto sujeito dotado de saberes e valores. 

REFERÊNCIAS
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Antes de iniciarmos o texto propriamente dito, gos-
taríamos de esclarecer que não se trata de um texto 
de cunho acadêmico, teórico, mas um texto refle-
xivo ancorado numa vivência de dia a dia escolar 
de uma professora fascinada com a singularidade 
humana e inquieta com o caráter conservador, eli-
tista, machista e racista da escola.

Esse foi o preâmbulo do artigo apresentado 
por Azoilda no Il Seminário de Especialistas 
em Educação, ocorrido em Angra dos Reis, em 
08 de julho de 2004, sob o título “O diverso no 
universo escolar – multiculturalismo e cotidiano 
escolar”. Este trecho sintetiza nosso entendi-
mento do processo de produção e pensamento 
que a professora Azoilda – como ela mesma assi-
nava – tinha. Ela gostava de colocar a mão na 
massa, de ser ponte entre o conhecimento aca-
dêmico, e seu rigor metodológico, e o cotidiano 
do ensinar-aprender-ensinar.

Suas oficinas transcendiam o simples aprendi-
zado. Não eram aulas, eram experiências, tinham 

vida, despertavam sentimentos; eram doces e 
amargas na mesma medida. As oficinas que ela 
desenhou para o A Cor da Cultura, das quais tive 
o privilégio de participar, foram espaços funda-
mentalmente de aprendizado e de vivência.

Nosso objetivo aqui neste artigo é apresen-
tar a professora Azoilda a partir da experiência 
que nos uniu: o projeto A Cor da Cultura. Nos 
conhecemos em 2005, nós liderando o A Cor da 
Cultura a partir do Canal Futura1, e ela indicada 
por diferentes especialistas como a pessoa ideal 
para ser a coordenadora pedagógica daquilo que 
foi, à época, um dos mais importantes programas 

1  O projeto A Cor da Cultura era uma parceria entre a 
Fundação Roberto Marinho, através do Canal Futura, da 
Rede Globo, através da sua área de Responsabilidade Social, 
a ONG Cidan – Centro de Informação e Documentação do 
Artista Negro, a SEPPIR – Secretaria Especial de Promoção 
da Igualdade Racial, o MEC, através da SECAD – Secretaria de 
educação continuada, alfabetização, diversidade e inclusão, a 
Fundação Palmares, ligada ao Ministério da Cultura, a Tv Brasil 
e a Petrobras, que era a financiadora da iniciativa. 

AFETIVIDADE 
E OS VALORES 
CIVILIZATÓRIOS  
AFRO-BRASILEIROS  
NO PROJETO  
'A COR DA CULTURA'
Ana Paula Brandão
Historiadora, Mestre em Comunicação e Cultura 
ECO/UFRJ e em Estudos de Políticas Públicas em 
Direitos Humanos - NEPP/UFRJ; atua há mais de 20 
anos com Direitos Humanos, Educação e no combate 
ao racismo. É Diretora Programática na ActionAid

Maria Corrêa
Pedagoga pela UERJ, é especialista em ERER e 
atua na gestão e na formação de professores em 
projetos de educação antirracista no terceiro 
setor. É analista de articulação do Projeto SETA
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de formação de professores para a recente Lei 
10.639/032 – lei essa que modifica a LDB no artigo 
26-A, obrigando o ensino da história e cultura 
africana e afrobrasileira nos currículos escola-
res da educação básica. Além das atividades de 
formação de professores e educadores, o projeto 
também teve produção de material didático com-
posto por livros, audiovisuais, jogo, mapas, reu-
nidos num kit que foi distribuído para mais de 
9000 profissionais de educação ao longo das suas 
três edições (2004-2006, 2010-2011 e 2012-2014), 
chegando a 18 estados, 170 municípios. A Azoilda 
esteve presente em todas as etapas de desenvol-
vimento do material e foi a grande responsável 
pela elaboração das oficinas formativas de pro-
fessores, marca registrada do Programa.

A Cor da Cultura

Podemos afirmar que a Lei 10.639/03 é uma con-
quista dos movimentos sociais, especialmente 
do Movimento Negro. Conforme aponta Rosana 
Batista Monteiro (2010), já no início do século XX 
organizações negras se responsabilizavam pelo 
processo de alfabetização e elaboravam seus pró-
prios instrumentos de comunicação, nos quais 
também reivindicavam a inclusão educacional e 
acesso ao direito político do voto como estraté-
gias para a mobilidade social da população afro-
descendente. Além de seu componente político, 
visto que a educação favorece a produção de 
conhecimentos que valorizam o “diálogo entre os 
diferentes sujeitos sociais e suas culturas e como 
espaço de formação de cidadãos que se posicio-
nem contra toda e qualquer forma de discrimina-
ção” (GOMES, 2012, p. 735). A luta pelo direito à 
educação é, portanto, estratégica, na medida em 
que possibilita a formação democrática e huma-
nista de todos, negros e não negros. Se entender-
mos a educação em seu caráter dialógico, todos 
dela se beneficiariam.

Contudo, a criação da Lei, per si, não 

2  Depois atualizada em 2008, pela Lei 11.645, que inclui o 
ensino da história e cultura indígena na educação básica.

garantiria as condições de seu pleno funciona-
mento. O “cumpra-se” chegou de forma “ines-
perada” para muitas redes de educação – senão 
todas – que não se prepararam devidamente 
para implementá-la. O Parecer do CNE, que ficou 
pronto no ano seguinte, foi, segundo sua rela-
tora, Profa. Dra. Petronilha Silva, “inicialmente 
um trabalho de consultas, formal ou informal, 
com professores, estudantes, coordenadores de 
educação, pais de alunos, e outros. Foi um pro-
cesso longo e o mais profundo possível”.3 Ou seja, 
embora a Lei tenha trazido uma urgência na ade-
quação das redes de educação, não se pode dizer 
que não havia estudos sobre a questão. 

A Secretaria de Educação Continuada, Alfa-
betização de Jovens e Adultos e, Diversidade 
(SECAD) (que mais tarde incluiu a letra “I” em 
referência à temática da inclusão), por exemplo, 
organizou neste mesmo ano, 2004, Grupos de Tra-
balho para a discussão e a inserção das Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Educação das Rela-
ções Étnico-Raciais e para o Ensino de História e 
Cultura Africana e Afro-Brasileira num Plano de 
Ação. Os GTs foram divididos pelos níveis/moda-
lidades: Educação Infantil, Ensino Fundamental, 
Ensino Médio, Educação de Jovens e Adultos. 
Essa escuta e trabalho coletivo resultaram no 
livro Orientações e Ações para a Educação das 
Relações Étnico-raciais (MEC/SECAD, 2006) que 
foi distribuído pelo Ministério, do qual a Azoilda 
foi uma das autoras. Várias outras publicações 
também foram produzidas, com liderança do 
MEC, e disponibilizadas para as redes de educa-
ção municipais e estaduais. 

No entanto, a constatação à época, era que as 
redes de educação não tinham professores for-
mados na temática, materiais didáticos adequa-
dos, recursos para atividades. Ou seja, as secre-
tarias de educação não estavam preparadas para 
implementar a Lei 10.639/03, não havia material 
formativo suficiente, tanto para a formação de 
professores, quanto material didático para ser 
usado em sala de aula. Por conseguinte, após sua 

3  https://www2.ufjf.br/noticias/2023/08/24/20-anos-da-lei-10-
639-conquistas-e-desafios-para-uma-educacao-antirracista/
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promulgação, iniciam-se diferentes ações para 
dar conta da demanda. Dentre essas iniciativas, 
está o A Cor da Cultura. 

A Cor da Cultura é um projeto educativo de 
valorização do patrimônio cultural afro-brasi-
leiro e de reconhecimento da história e da con-
tribuição da população negra à sociedade brasi-
leira4. Seu início foi em 2004 e perdurou até 2014, 
com intervalos entre cada edição (2004 a 2006; 
2010 a 2011; 2012 a 2014). 

A ideia inicial do projeto foi de três ativistas 
e artistas ligados ao Movimento Negro: Wânia 
Sant’Anna, historiadora e referência do movi-
mento; Antônio Pilar, ator e diretor de audio-
visual; Antônio Pompeo, ator e ativista. Os três 
representavam a ONG Cidan (Centro de informa-
ção do artista negro), sob a presidência da atriz 
Zezé Motta. A ideia de construir um conteúdo 
audiovisual sobre personalidades negras repre-
sentativas da nossa história e que não têm o reco-
nhecimento da sua importância. Mais tarde, se 
tornaria a série “Heróis de todo mundo”, que foi 
levada para área de Responsabilidade Social da 
Rede Globo, que fez a ponte com o Canal Futura. 

Projeto social de comunicação mantido pela 
Fundação Roberto Marinho, o Canal Futura foi 
fundado em 1997 e, desde então, desenvolve 
conteúdo audiovisual e projetos educacionais 
em parceria com instituições do terceiro setor, 
ONGs, universidades e entes do Estado. No Futura 
a ideia foi desenvolvida e recebeu o nome, A Cor 
da Cultura (assim como toda a identidade visual), 
para se tornar um projeto de educação, prevendo 
diferentes produtos audiovisuais, materiais didá-
ticos, objetos de aprendizagem e uma metodolo-
gia de implementação. 

À época não tínhamos dimensão do inedi-
tismo da proposta e de quão integrada estava 
com a demanda por formação e material que o 
período exigia. 

Na primeira fase do A Cor da Cultura, talvez 
a mais desafiadora, pois havia o desconheci-
mento por parte dos gestores e da comunidade 

4  Ver em https://futura.frm.org.br/conteudo/
mobilizacao-social/solucao/cor-da-cultura

acadêmica sobre a Lei, foi quando se concen-
trou a maior parte da produção dos materiais 
que compuseram o kit. O material foi todo pro-
duzido num curto espaço de tempo (cerca de 8 
meses); a metodologia formativa foi desenhada e 
a seleção dos profissionais5 que iriam ser os res-
ponsáveis pelas oficinas formativas aconteceu. 
Além de, obviamente, fechar parceria e contrato 
com todas as secretarias envolvidas, organizar a 
logística das viagens e das formações, contratar 
equipe de produção para, finalmente, ir a campo 
formar os 2000 educadores previstos no contrato 
dessa primeira fase. 

Nas duas outras duas fases, foram selecio-
nadas, através de edital, organizações da socie-
dade civil, fundações e universidades/Núcleos de 
Estudos Afrobrasileiros (NEABs), para serem res-
ponsáveis pelas formações dos educadores junto 
às secretarias. Esse elemento trouxe uma outra 
dinâmica ao A Cor da Cultura, incorporando as 
expertises dessas organizações à atuação junto às 
secretarias de educação. São elas: Ação Educativa, 
FUNDEP/UFMG, NEABI/UFPR, N’ZINGA – Coletivo 
de Mulheres Negras de BH. CEAP-NBLAC/UFC, 
INDEC – Nova Iguaçu, NEABI/UFU, ACEAA/UCAM, 
Geledés – Instituto da Mulher Negra, e IJC – Ins-
tituto de Juventude Contemporânea. 

Foi uma grande virada do projeto, pois além 
de realizarem as formações, elas, como especia-
listas na temática, aportavam conhecimentos e 
ainda multiplicavam os conteúdos e metodologia 
através de suas atividades cotidianas. E por esta-
rem geograficamente espalhadas pelo país, tam-
bém poderiam contribuir na sustentabilidade e 
fortalecimento do campo. 

O diálogo com as equipes dessas organizações 
referente aos processos formativos, conteúdos, 
discussões temáticas e teóricas eram liderados 
por Azoilda, que exercia um considerável poder 
e era por todos respeitada. Mesmo que houvesse 
discordâncias metodológicas – e elas existiam 
– a liderança de Azoilda era inconteste. E ela se 

5  Nesta primeira fase, a seleção dos formadores foi feita via 
currículo; eram buscados perfis de profissionais que tivessem 
conhecimento na temática e ou experiência como professores. 
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concretizava não apenas por seu currículo e 
conhecimento no tema, mas também pelo afeto, 
característica que ela muito bem conceituou em 
seu artigo “Em busca da cidadania plena: Frag-
mentos de um discurso sobre afetividade”, no 
livro Modos de Ver (2006), do kit A Cor da Cultura. 

A Azoilda era o elo mais forte da corrente 
formada pelo Futura, instituições formadoras, 
secretarias de educação, por educadores e pelo 
chão da escola. A metodologia criada por ela, em 
diálogo com os territórios, era programada para 
levar professores a revisitarem sua prática, a apu-
rarem seu olhar e a transformarem suas salas de 
aula em espaços acolhedores para todos os alu-
nos. Como ela mesma disse:

Em outras palavras, porque o mundo é um 
montão de gente, um mar de fogueirinhas e para 
que as fogueirinhas existam, queimem, sejam cal-
mas ou tenham a intensidade capaz de incendiar 
outras pessoas, é fundamental a nossa afetivi-
dade. Porque afetividade tem relação direta com 
o influenciar e ser influenciado, potencializar, 
possibilitar. Porque afetividade está relacionada 
ao gostar de gente, propiciar encontros, contatos, 
afetos e afetações. Porque afetividade nos reporta 
ao corpo e porque os corpos são potências, pos-
sibilidades, amorosidade. A afetividade é uma 
manifestação corporal, uma expressão corporal 
fundamental para os encontros, contatos, para as 
expressões de desejos, pensamentos individuais 
e coletivos, de emoções as mais diversas, de sen-
timentos como amor, ódio, cuidado. Em síntese, 
a forma, a maneira como estou/sou no mundo 
afeta o mundo, as pessoas (Fragmentos de um 
discurso sobre afetividade, de Azoilda Loretto da 
Trindade, 2006, p. 102-103)
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25 de abril. Uma mensagem chega pelo Insta-
gram – é a querida Ana Paula Brandão, com 
um convite para escrever um texto para o Afro 
Memória, em homenagem à mestra Azoilda Trin-
dade. Senti como se um fio invisível, tecido há 
anos, fosse reatado ali, me puxando de volta a 
um tempo que moldou quem sou. Aproveitei o 
chamado para revisitar imagens antigas, regis-
tros de uma travessia que foi, sem exagero, um 
divisor de águas na minha caminhada acadêmica 
e existencial. A primeira foto do meu HD se abre 
diante de mim: “São Paulo – A Cor – 2006.” Zô no 
centro, irradiando presença. Eu e outros colegas 
logo atrás, em linha, abraçados pelos ombros, 
sorrindo como quem sabia – mesmo sem saber – 
que estávamos vivendo algo fundante. Um gesto 
coletivo, um afeto compartilhado, uma história 
em construção. E então, me lembro:

Em 2006, conheci Azoilda Trindade no âmbito 
do projeto A Cor da Cultura, uma iniciativa pio-
neira e potente voltada para a implementação da 
Lei 10.639/03 em escolas públicas brasileiras. A 
lei 10.639, promulgada em 2003, tornou obrigató-
rio o ensino de História e Cultura Afro-brasileira 
e Africana nos estabelecimentos de ensino. No 

entanto, como muitas leis no Brasil, havia o risco 
de que ela ficasse apenas no papel. Foi nesse con-
texto que surgiu o projeto que passamos a chamar 
de “A Cor,” uma parceria entre o Canal Futura, o 
Ministério da Educação, a Petrobrás, a Fundação 
Cultural Palmares e entidades do movimento 
negro brasileiro. Zô comandava essa iniciativa. 
Como coordenadora nacional de formação, ela 
foi responsável por conduzir a implementação 
da lei não apenas como cumprimento legal, mas 
como experiência transformadora. 

Em minha trajetória, tive o privilégio raro de 
ser coordenado por Azoilda Trindade nesse pro-
jeto revolucionário. Foi mais do que uma expe-
riência profissional – foi um encontro transfor-
mador. Parte desse percurso está registrada no 
artigo “A Cor da Cultura: uma experiência,” escrito 
a quatro mãos com Larissa Gabarra. A cada reu-
nião, a cada troca, tornava-se evidente: a luta 
contra o racismo, travada há tanto tempo em 
tantos espaços – dentro e fora de nós – ganhava 
ali um chão concreto, fértil, possível. Trabalhar 
com educação formal sob a ótica da valorização 
da África e das culturas afro-brasileira não é um 
exercício de nicho, tampouco um gesto isolado 

AZOILDA TRINDADE 
EM NÓS: PRÁTICAS E 
AFETOS NA LUTA PELA 
IMPLEMENTAÇÃO DA 
LEI 10.639/03
Aderivaldo Ramos de Santana
Doutor em História Moderna e Contemporânea (Paris 
Sorbonne). Pós-doutorado: Universidade de Zurique
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– é abrir caminho para um horizonte que não 
para de crescer. É semear dignidade, memória e 
futuro (SANTANA e GABARRA, 2012).

A Lei 10.639/03 se fortaleceu ao encontrar res-
sonância nas práticas inclusivas de educadores 
e militantes, muitos dos quais, como Azoilda, já 
atuavam de forma isolada em suas escolas. Per-
cebeu-se uma convergência entre os ideais do 
projeto e os fazeres cotidianos de uma educação 
comprometida com a igual-
dade racial. Se em alguns 
momentos imaginamos que 
a implementação da lei pode-
ria nos levar à frustração, o 
engano foi nosso: ela se mos-
trou ainda mais forte, susten-
tada por uma rede de afetos, 
saberes e resistências. 

Zô nos ensinou que ser 
negro não é apenas uma 
questão de cor ou de origem, 
mas um posicionamento 
político, um gesto de afirma-
ção diante das estruturas de 
exclusão que marcam nossa 
sociedade. Essa compreen-
são está em consonância 
com as Diretrizes Curricula-
res Nacionais para a Educa-
ção das Relações Étnico-Ra-
ciais, que dialogam com o 
pensamento do movimento 
negro organizado. Sua ação 
como pedagoga, gestora, 
pesquisadora e mulher 
negra foi sempre guiada por uma escuta sensível, 
por uma construção coletiva, por um compro-
misso com a educação libertadora.

Em um de seus textos mais potentes, Zô pro-
pôs a valorização dos “valores civilizatórios afro-
-brasileiros” na educação infantil. Inspirada na 
Declaração Universal dos Direitos da Criança, 
ela ressaltou que toda criança deveria crescer em 
um ambiente de compreensão, tolerância, paz 
e consciência de seu papel no mundo. Para isso, 
era urgente reconhecer que os afrodescendentes 

instituíram, neste país, valores civilizatórios ins-
critos em nossa música, literatura, gastronomia, 
religião e modo de ser. Valores que não são resí-
duos do passado, mas expressões vivas de um 
projeto civilizatório.

Entre esses valores, Zô destacava: 
Axé: a energia vital presente em tudo que 

vive. Olhar para as crianças como seres sagrados, 
cheios de axé, é reconhecer nelas o potencial de 

transformação; Oralidade: 
valorização da fala, da 
escuta, da memória oral 
como forma de expressão 
e aprendizado; Circulari-
dade: a roda como forma 
de encontro, coletividade 
e continuidade –rodas de 
conversa, de música, de 
afeto; e Cooperatividade: 
o coletivo como horizonte, 
cuidado com o outro como 
prática cotidiana. Esses 
são alguns dos sete valo-
res, princípios e categorias 
analíticas, modos de viver 
e de educar que reconhe-
cem a dignidade de nos-
sas crianças, em especial 
as negras, tão frequente-
mente silenciadas pelo 
racismo brasileiro. 

Ao longo das forma-
ções em diversas capitais 
do país, Azoilda deixava 
claro que a aplicação da lei 

não se tratava de uma simples inserção de novos 
conteúdos nos programas escolares, mas de uma 
mudança profunda na forma de conceber o currí-
culo, as práticas pedagógicas e as relações escola-
res. Ela insistia que não era possível ensinar his-
tória do Brasil sem considerar a África, os povos 
africanos e seus descendentes no Brasil. Mais do 
que isso, apontava que essa história deveria ser 
contada de forma crítica, plural e comprometida 
com a valorização das culturas negras.

O projeto A Cor da Cultura produziu um kit 

Zô nos ensinou 
que ser negro 

não é apenas uma 
questão de cor ou 
de origem, mas um 

posicionamento 
político, um gesto 

de afirmação diante 
das estruturas 
de exclusão que 
marcam nossa 

sociedade.
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pedagógico composto por vídeos, livros, cader-
nos didáticos e guias para professores. Azoilda 
participou ativamente da produção e concepção 
desses materiais, que se organizavam em torno 
de três eixos principais: “Modo de Ver”, “Modo de 
Sentir” e “Modo de Interagir”. Esses títulos indicam 
uma proposta metodológica polifônica e dialó-
gica, tecida a partir do encontro entre diferentes 
saberes, disciplinas e experiências de vida. Tra-
ta-se de uma metodologia construída na diver-
sidade, na diferença, nos entrecruzamentos de 
práticas, crenças e origens. Não é, portanto, uma 
metodologia linear ou harmoniosa, mas marcada 
por tensões, escutas e negociações permanentes.

A metodologia do projeto A Cor da Cultura foi 
concebida como uma prática de formação em 
malungagem — uma caminhada coletiva — em 
que todas as pessoas envolvidas se constituíam 
como sujeitos de saber e transformação. Era uma 
metodologia comprometida com o “aprenderensi-
naraaprender”, em que não se separavam ensino e 
aprendizagem, nem teoria e prática. Esse método 
se colocava, como dizia Azoilda, no fio da nava-
lha entre duas certezas: a de que todos têm sabe-
res e, ao mesmo tempo, a de que todos têm algo 
a aprender. 

Fundada na diversidade e na escuta, a pro-
posta formativa do projeto se alimentava de 
múltiplas linguagens: artes, oralidade, literatura, 
história, religiosidades e corporeidade. Imagi-
nava-se um coletivo de sujeitos com diferentes 
origens, concepções, vivências e expectativas, 
encontrando-se para construir algo novo. A ten-
são fecunda gerada por essa diversidade não era 
evitada, mas assumida como parte constitutiva 
do processo formativo.

A metodologia era também radicalmente 
comprometida com a erradicação do racismo. 
Ela não se limitava a transmitir conteúdos sobre 
África ou cultura afro-brasileira, mas buscava 
interrogar o currículo, os livros didáticos, as 
relações étnico-raciais nas escolas, os silêncios 
e apagamentos históricos, as práticas docentes 
excludentes. Envolvia temas como cotas, quilom-
bos, africanidades, religião de matriz africana, 
desigualdades, minorias, o papel da escola e do 

conhecimento escolar.
Nos encontros com professores, Azoilda se 

destacava não apenas pelo domínio do conteúdo, 
mas pela forma como criava espaços de escuta e 
diálogo. Ela dizia que o racismo não se enfren-
tava apenas com dados e leis, mas com práticas 
transformadoras enraizadas na realidade das 
escolas. Falava da importância de reconhecer a 
criança negra, sua identidade, sua cultura, sua 
história — e de fazê-lo com respeito, beleza e pro-
fundidade. Ressaltava que a escola pública era o 
lugar por excelência dessa transformação e que 
os educadores precisavam ser sujeitos críticos, 
inventivos e engajados.

Seu memorial profissional é um documento 
fundamental para compreender sua trajetória e 
seu pensamento. Nele, Azoilda Trindade narra 
seu percurso desde os primeiros anos como pro-
fessora na educação básica até suas experiên-
cias como formadora de docentes, pesquisadora 
e ativista do movimento negro. Ela enfatiza sua 
condição de eterna aprendiz e a importância da 
formação contínua, da escuta atenta e da sensi-
bilidade pedagógica. Destaca também sua parti-
cipação no movimento negro a partir de 1986 e 
como essa militância atravessou todas as dimen-
sões de sua prática profissional.

Sua dissertação de mestrado em educa-
ção abordou o racismo no cotidiano escolar, 
revelando como práticas discriminatórias são 
reproduzidas de forma velada e persistente nas 
relações escolares. Posteriormente, ampliou a 
pesquisa ouvindo diretamente os alunos e alunas, 
buscando compreender como percebem e vivem 
o racismo na escola. Essa escuta das infâncias 
negras, tantas vezes silenciadas, era para ela um 
ponto de partida ético e político.

Azoilda não separava teoria e prática. Para 
ela, uma prática pedagógica comprometida com 
a justiça racial precisava estar embasada em 
pesquisa, em reflexão crítica e em ação coletiva. 
Sua pedagogia era marcada pela afetividade, pela 
escuta, pela valorização dos saberes populares e 
pela articulação entre universidade, movimen-
tos sociais e escola. Como dizia em entrevistas, 
era preciso formar professores capazes de sentir, 
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intuir e criar, não apenas de repetir conteúdos.
Sua presença nos encontros formativos sem-

pre nos impactava. Ela criava uma ambiência de 
confiança, onde era possível reconhecer nossas 
limitações, nossas dúvidas e também nossas 
potências. Ela fazia com que cada professora se 
sentisse parte de um movimento maior, de uma 
rede de construção de uma escola mais justa e 
mais bela. Acreditava profundamente na potên-
cia da educação pública e na força do professor 
como agente de mudança.

Seus textos, falas e práticas continuam a nos 
inspirar. Ela nos ensinou que implementar a Lei 
10.639/03 é uma escolha política, uma atitude 
ética e um gesto de reparação histórica. É tam-
bém uma afirmação da pluralidade cultural bra-
sileira e um convite à reinvenção constante das 
práticas educativas.

Azoilda nos deixou cedo, mas seu legado per-
manece vivo nas escolas, nos projetos de forma-
ção, nas rodas de conversa, nos livros didáticos, 
nos materiais produzidos pelos próprios profes-
sores, nas lutas do movimento negro e nas polí-
ticas públicas de educação antirracista. Sua tra-
jetória nos lembra que educar é um ato político, 
e que é possível, sim, construir uma escola onde 
todas as crianças possam se reconhecer, se afir-
mar e se orgulhar de sua história.

Ao lembrar de Azoilda, da Zô, lembro também 
das palavras que ela gostava de citar de Milton 
Nascimento: “É preciso ter garra, é preciso ter gana, 
é preciso ter sonho sempre, quem traz no corpo essa 
marca possui a estranha mania de ter fé na vida”. 
Foi com essa fé e com essa marca que Azoilda 
caminhou — e é com ela que seguimos, compro-
metidos com uma educação antirracista, plural, 
afetiva e transformadora.

Hoje, ao rever aquela foto de 2006, vejo tam-
bém a mim mesmo, ainda em formação, apren-
dendo com ela o sentido profundo de estar em 
roda: ninguém é mais importante, todos têm 
lugar, a palavra circula, o axé se move. Zô nos 
ensinou a fazer educação com axé, e é isso que 
continuamos tentando fazer, todos os dias.
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Visibilidade, audibilidade das diferenças de gênero, 
cultura, cor, etnia, orientação sexual, deficiências; 
emergir das histórias submersas de educadores 
(as), de alunos (as), da nossa população, que nos 
diz da sujeição, mas também da insurreição, lutas, 
criatividade, busca de alternativas. Tudo isto nos 
aponta para construção e fortalecimento de certa 
prática docente, não alienada do nosso contexto 
sócio-histórico.�

Azoilda Loretto, 2014 

Estimulada a pensar a formação docente (ini-
cial e continuada) – entendendo que sob esta 
estão abrigadas questões que talvez não sejam 
aparentemente ligadas à vida e a trajetória esco-
lar –, começo este texto afirmando o contrário. 
Metodologias de formação docente, produção 
de conhecimento e currículo estão imbricadas 

com vidas e humanidades que se mostram “den-
tro e fora da comunidade escolar e que, portanto, 
a afeta e aponta o que deve ser ensinado, deli-
neia outros conteúdos, indicando diferenciados 
aspectos de abordagem e de avaliação” (GOMES e 
OLIVEIRA, 2020, p.163).

Neste contexto, delineio esta reflexão a par-
tir da concepção de que metodologias de forma-
ção docente antirracista se nutrem do que nos 
ensina o símbolo do Sankofa1 que, em algumas 
representações, apresenta um pássaro com duas 
cabeças: uma voltada para o presente e outra 

1  “Sankofa é um dos adinkra, conjunto de ideogramas que 
compõem a escrita dos povos Akan, da África Ocidental. 
Significa que nunca é tarde para voltar e recolher o que ficou 
para trás”, definição retirada da coleção Sankofa Matrizes 
africanas da cultura brasileira, organizado por Eliza Larkin 
Nascimento, 2008.

Luciana Ribeiro
Doutora em Educação pela Universidade 
Federal do Estado do Rio de Janeiro/UNIRIO 
e atualmente compõe a equipe do Projeto 
SETA como especialista em educação. 

QUAIS ASPIRAÇÕES 
POSSÍVEIS PARA 
PENSAR FORMAÇÃO 
DOCENTE EM 
EDUCAÇÃO PARA 
AS RELAÇÕES 
ÉTNICO-RACIAIS
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para o que já aconteceu, de modo que, ao olhar 
para o passado, ressignifica o presente e constrói 
o futuro. Com isso, parto da compreensão de que 
o campo da formação docente em Educação para 
as Relações Étnico-raciais deve ter base na histo-
ricidade, mas também na possibilidade de refle-
tir sobre o que acontece no presente para que se 
construam estratégias de ação de projeção de um 
futuro em que a sala de aula “não seja um espaço 
de perpetuação da dominação - baseada em raça, 
classe, gênero, nacionalidade, orientação sexual, 
religião.” (hooks, 2021, p.26).

Para conduzir essa conversa recorri ao que 
está regulamentado nas Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação das Relações Étni-
co-Raciais e para o Ensino de História e Cultura 
Afro-Brasileira e Africana (2004), e no Plano 
Nacional de Implementação das Diretrizes Cur-
riculares Nacionais para a Educação das Rela-
ções Étnico-Raciais e para o ensino de História e 
Cultura Afrobrasileira e Africana (2013), que nos 
colocam diante de alguns aspectos relevantes. O 
primeiro é o de romper com a universalidade de 
um discurso hegemônico eurocêntrico aliado à 
colonialidade, cuja sustentação é o corpo raciali-
zado, “com base em um único valor civilizatório” 
(ROMÃO, 2005, p.12). O segundo é o de abrir opor-
tunidade para uma circularidade de conversas 
reais com capacidade de pensar sobre si e sobre o 
mundo, deslocados das representações coloniais 
que desumanizam a população negra.

Este movimento dialógico leva os profissio-
nais da educação a refletirem sobre como as 
relações interpessoais atravessam o campo edu-
cacional e estão estruturadas com referência nos 
valores africanos, afro-brasileiros e indígenas. 
No entanto, esses valores são frequentemente 
ignorados no cotidiano escolar e excluídos da 
ideologia que estrutura o sistema educacional. 
Certamente, o deslocamento da visão única e 
eurocentrada, base da colonialidade – que mar-
ginaliza populações negras, indígenas e quilom-
bolas ao negá-las como produtoras de conheci-
mento cujas representações são alicerçadas sob 
estereótipos essencializadores, mas que estão 
historicamente localizadas e imbricadas de 

forma interseccional na formação socio-histó-
rica deste país – não se dará de forma individual. 
Trata-se de um desafio que envolve, de maneira 
profunda, a revisão do próprio sistema educacio-
nal brasileiro. 

Há uma complexidade que está imbricada 
no modo de se pensar educação neste país e na 
forma como o sistema educacional está forma-
tado. As políticas educacionais, os modelos de 
escola cívico-militares, a desregulação da profis-
são docente, a responsabilização das escolas por 
controle de qualidade, as condições estruturais 
das escolas, a precarização do trabalho docente 
- em muitas regiões do país conta-se com um 
número muito maior de professoras e professo-
res contratados do que concursados -, a ausên-
cia de uma gestão democrática, a reforma do 
ensino médio, a implementação da Base Nacio-
nal Comum Curricular (2017), a cultura de uma 
educação conteudista e tecnicista, contribuem 
para a ausência e invisibilidade da implementa-
ção da Educação para as Relações Étnico-Raciais 
(ERER)no sistema educacional.

Estas questões se agravam ainda mais quando 
falamos do racismo religioso e do avanço da pers-
pectiva das religiões evangélicas, que fazem valer 
suas ideologias até mesmo dentro das escolas, 
impedindo uma educação contextualizada do 
ensino da história e cultura africana, afro-brasi-
leira e indígena. Trago estas questões porque, a 
meu ver, são complexidades e paradigmas que 
se alimentam do racismo /colonialidade e juntos 
formam uma barreira quase inquebrável para 
que as leis e diretrizes que organizam a ERER 
no Brasil tenham avanços significativos a nível 
de sistema.

Neste sentido, Azoilda já nos alertava sobre 
a complexidade da escola brasileira, histori-
camente “atrelada aos interesses das classes 
dominantes, existindo como mais uma insti-
tuição que contribui para a perpetuação, para 
a sustentação destas classes” (TRINDADE, 2008, 
p.46). É certo que o mito da democracia racial 
contribuiu para a idealização deste projeto polí-
tico de educação brasileiro que ainda reproduz 
“a pedagogia da dominação, da alienação, do 
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autoritarismo, do controle, do aprisionamento 
do sujeito a competências definidas pelo desejo 
do outro.” (TRINDADE, 2008, p.50). Para a autora, 
a reprodução da pedagogia do controle na vida 
educacional dos jovens e crianças negras, por 
conta do racismo, concre-
tiza-se na escola, por meio 
de práticas como controle 
do espaço (quem se senta 
na frente), controle da fala 
(falar “certo”) e controle do 
corpo (uniformização de 
condutas, modos de andar, 
de se vestir, de sentar-se), 
que vão desembocando em 
outras práticas racistas vio-
lentas no cotidiano escolar, 
impactando de forma per-
versa a trajetória escolar da 
população negra. 

De modo a construirmos 
recursos para enfrentarmos 
estas complexidades men-
cionadas acima, Azoilda 
refletia, de forma didática 
e de uma maneira simples 
e eficaz, o enfrentamento 
desse sistema por meio do 
ensino – “a escola é a insti-
tuição, e o ensino é a prática 
que, predominantemente, 
vai se dar nesta instituição” 
(IDEM, p. 47). Ou seja, se o 
modelo educacional sus-
tenta práticas de ensino que 
reproduzem valores euro-
cêntricos e colonialistas, 
institucionalizando a escola 
a partir de uma suposta uni-
versalização que descon-
sidera a realidade plural e 
diversa do Brasil, é fundamental que exista uma 
prática de ensino que confronte esse sistema. E 
essa prática deve estar presente, desde a base, na 
própria formação docente. É importante ressal-
tar que, apesar dessas complexidades, a defesa da 

escola pública permanece como um compromisso 
fundamental, mas reivindicamos uma escola 
pública que não forme para servir e obedecer. É 
na resistência dos movimentos sociais, especial-
mente do movimento negro, que se encontram 

recursos necessários para 
enfrentar os paradigmas e 
paradoxos profundamente 
enraizados nos valores que 
sustentam a educação, “sem 
que haja resistência às fina-
lidades originais da escola, 
elas se cumprem” (FREITAS, 
2004, p.19).

Deste modo, devolvo-
-lhes uma provocação: 
quais utopias possíveis 
ainda precisamos construir 
na formação docente para 
avançarmos na efetivação 
dos marcos legais que sus-
tentam a ERER no Brasil? 
Uma educação contextuali-
zada e antirracista se cons-
trói a partir de estruturas 
que compreendem que o 
projeto educacional pre-
cisa estar vocacionado para 
a valorização da vida e não 
pautado no universalismo, 
no controle, na desuma-
nização de pessoas negras, 
indígenas e quilombolas. 
Atualmente, diversas peda-
gogias vêm sendo elabora-
das e praticadas nas redes 
de ensino por docentes e 
gestores/as antirracistas 
que se recusam a tratar 
a ERER de forma isolada, 
pontual ou vinculada ape-

nas a datas simbólicas, como o 20 de novembro 
– prática conhecida como “pedagogia do evento”. 
Podemos citar algumas dessas proposições: 
“pedagogia do afeto”, “pedagogia das encruzi-
lhadas”, “pretagogia”, “pedagogia afrocentrada”, 

Uma educação 
contextualizada 
e antirracista se 
constrói a partir 

de estruturas que 
compreendem que o 
projeto educacional 

precisa estar 
vocacionado para 
a valorização da 

vida e não pautado 
no universalismo, 

no controle, na 
desumanização 

de pessoas 
negras, indígenas 

e quilombolas.
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“pedagogia decolonial”, entre outras. Todas essas 
abordagens oferecem régua e compasso para a 
construção de práticas pedagógicas que forta-
lecem uma educação antirracista, centrada na 
valorização dos territórios, na superação das 
desigualdades de gênero, no diálogo intercultu-
ral, no reconhecimento dos valores civilizatórios 
afro-brasileiros e na valorização da vida, princí-
pios centrais nos estudos de Azoilda.

No entanto, uma pergunta ainda persiste: o 
que, de fato, desejam saber os profissionais da 
educação quando o assunto é o debate sobre as 
relações raciais? Essa indagação se torna ainda 
mais pertinente se considerarmos que há mais 
de duas décadas reivindicamos um outro projeto 
político de educação, pautado na história e cul-
tura africana, afrobrasileira e indígena. Nesse 
percurso, inúmeras ações têm sido realizadas: 
formação docente, produção de materiais didá-
ticos, elaboração de planos de aula, produção 
intelectual precursora que vêm consolidando um 
campo de conhecimento profundamente com-
prometido com a equidade racial. Para Azoilda 
(2008), o objetivo dos/as professores/as deve estar 
engajado com uma luta cultural e libertadora, 
extrapolando os contornos de uma escola limita-
dora, “porque o ato pedagógico não é monopólio 
do (a) professor/a e sim da Vida, que por si só é 
pedagógica” (p.56). 

Azoilda, esta intelectual e ativista que contri-
buiu pedagogicamente na construção de um pro-
jeto educacional deslocando do eixo da coloniali-
dade, a história do negro e de seu protagonismo 
civilizatório, já anunciava o caminho. Olhar para 
esta construção é sankofiar. 
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Ao receber o convite para conversar sobre 
Azoilda, encarei como uma oportunidade para 
revisitar uma experiência de formação que eu 
tive há dez anos, quando ao pensar na produção 
sobre o meu trabalho de conclusão de curso em 
Jornalismo, na UNESP, escutei a sugestão do pro-
fessor Juarez Xavier e fui conversar com Patrí-
cia Alves, sua esposa, mulher negra, pedagoga e 
candomblecista. 

Até então, eu só tinha uma premissa do que 
eu queria com o meu trabalho: acompanhar a 
experiência de mulheres negras como guardiãs, 
griots e praticantes da cultura afro-brasileira no 
interior de São Paulo, marcado por uma branqui-
tude conservadora, cristã e racista. 

Eu faria o TCC em um formato que muitos 

chamam de jornalismo gonzo: em que você viven-
cia a experiência diretamente, e não a relata 
somente como testemunha. Mas é uma expres-
são que surgiu lá dos anos 1970, em artigo escrito 
por Hunter S. Thompson, a partir de uma toada 
de experiências brancas, masculinas e erráticas 
tão celebrada pela História do Jornalismo. 

Já no mestrado, meses após defender o TCC, 
eu encontrei a definição de bell hooks de autor-
recuperação, que ainda que não me contemple 
totalmente, combina muito mais com o que eu 
queria quando fui visitar Patrícia: uma experiên-
cia que refletisse também a minha tomada de 
consciência como jornalista negra. 

Eu já fui para a universidade tomada pela 
consciência do racismo, e com um pouco de 

Agnes Sofia Guimarães 
Jornalista, Mestra em Comunicação pela UNESP e 
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conhecimento sobre antirracismo e a luta pelas 
políticas afirmativas, mas buscava encontrar 
espaços de debate e de formação que organizas-
sem um acúmulo de percepções que vieram das 
experiências cotidianas. Mas, em uma sala de 
maioria feminina, eu era uma das poucas estu-
dantes negras da minha turma (entrei antes da 
implementação das cotas na UNESP, que ocor-
reu no meu terceiro ano, em 2014). O processo 
para compreender qual era o impacto da minha 
existência, enquanto estudante negra, no meu 
processo de formação intelectual como acadê-
mica, aprendi com a dor, por meio do racismo 
institucional, do racismo recreativo, principal-
mente porque eu era uma jovem mulher negra 
em processo de transição capilar e que passava 
o dia na biblioteca, com aquela ideia que eu já 
tinha visto em algum lugar: precisamos fazer 
duas vezes mais. 

Não demorei a compreender que estava 
diante de uma pequena réplica do que eu vivia 
nas redações caso um dia eu chegasse a atuar 
nelas, e chegou um momento em que busquei 
radicalizar minha experiência como uma forma 
de me fortalecer diante do que eu estaria pres-
tes a encarar, no mercado de trabalho, ao ter o 
diploma em mãos. 

Portanto, cheguei ao TCC ansiosa em documen-
tar a dor, a partir de um processo que também 
me formasse enquanto jornalista comprometida 
com o antirracismo. Bauru, cidade em que me 
formei jornalista, me apresentava uma segrega-
ção racial que chegava a ser dolorosa: eu ocupava 
espaços embranquecidos e que me sujeitavam 
diariamente ao racismo, só que, longe da UNESP, 
eu encontrava outro mundo: no centro da cidade, 
onde eu morei durante boa parte daqueles anos, 
eu conheci o hip hop, as trancistas, os imigrantes 
angolanos. O salão de beleza em que eu podia con-
versar sobre R&B. Era um mundo que o campus 
só começou a querer olhar quando eu já estava 
de saída, e a partir de tensionamentos que eu e 
outros estudantes causamos quando começamos 
a construir o primeiro coletivo negro do campus, 
depois, um grupo de veteranos lançou aquele que 
hoje é o famoso Portal Alma Preta.

hooks (2019) comenta que, na autorrecupera-
ção, é preciso nomear os processos no campo da 
linguagem que mais do que representar, orien-
tam dinâmicas de poder e de luta. A perspectiva 
de hooks, inclusive, vai ao encontro do que Hall 
chama a atenção ao trazer a representação mais 
do que um simulacro que compartilha valores 
já atribuídos, também engendra o racismo de 
forma ativa, a partir de significados que não só 
perpetuam, mas estabelecem outras relações de 
ódio, medo e poder na branquitude. 

São ideias que ganham forma quando visito 
Patrícia. Mas, diferentemente daquela perspec-
tiva dolorosa e totalmente atrelada à denúncia 
e à luta, a educadora me apresentou uma expe-
riência diferente e que, eu descobriria, também 
marcou a História da Educação. 

Patrícia situou sua experiência com a educa-
ção antirracista a partir de uma vivência anterior 
às salas de aula: seu trabalho como militante, 
que possibilitou que testemunhasse diversas 
conversas que culminariam na construção da lei 
10639/03, que determina o ensino obrigatório de 
história e cultura africana e afro-brasileira na 
educação básica. 

De repente, Patrícia interrompe as memórias 
daquelas reuniões e sai da sala, retornando com 
um conjunto de livros e DVDs coloridos, que ela 
me explicou que fazem parte do projeto A Cor 
da Cultura, iniciativa que surge em 2004, logo no 
início da implementação da lei, e que se inicia-
ria já a partir de uma série composta por conteú-
dos audiovisuais, materiais didáticos, formação 
de educadores em 170 municípios e 18 estados 
brasileiros1. 

1  Para saber mais: Fundação Roberto Marinho. A cor da 
Cultura. Disponível em: https://futura.frm.org.br/projeto/cor-
da-cultura. Acesso em 01.07.2025
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Valores civilizatórios, 
segundo as Yabás
Patricia me emprestou os livros por várias 
semanas, já que eles apresentavam fundamen-
tos que, segundo ela, me ajudariam a organizar 
o roteiro da minha série de curtas. E ela estava 
certa: o caderno 04, intitulado Modos de Fazer, 
traz uma imagem linda que descreve os valores 
civilizatórios afro-brasileiros, que ancoram a pro-
posta pedagógica de A Cor da Cultura: circulari-
dade, religiosidade, corporeidade, musicalidade, 
memória, ancestralidade, cooperativismo, orali-
dade, energia vital e ludicidade. 

A partir deste círculo, organizei cinco epi-
sódios, que carregavam sempre um par desses 
valores, e a partir do qual eu fui encontrando as 
mulheres entrevistadas pela série que intitulei 
de Yabás (sugestão da própria Patrícia). Todas as 
yabás que entrevistei relatam casos em que pre-
cisaram da religião ou de outros elementos da 
cultura afro-brasileira para que pudessem acei-
tar a própria negritude. Eu fiquei muito marcada 
pelo encontro com Alessandra Ribeiro, historia-
dora que, a partir de uma situação de racismo, 
passou a refletir sobre sua condição de mulher 
negra na sociedade: “Eu não cresci com a cons-
ciência sobre o que era ser negro (…) Sempre 
fomos negros do quartinho. Era lá que praticá-
vamos nossa verdadeira religião, sendo que na 
sala-de-estar, éramos católicos, porque era assim 
que deveríamos ser aceitos”, ela me conta em 
nossa entrevista.

Ao se envolver com a cultura afro-brasileira, 
Alessandra descobriu o jongo e a figura do avô 
que não chegou a conhecer: Dito Ribeiro, seu 
avô e artista popular, que compunha canções de 
jongo e era praticante dessa manifestação conhe-
cida por ser uma das origens do samba. 

Dessa forma, ao formar a comunidade Dito 
Ribeiro, Alessandra devolveu a negritude à sua 
família. Mas o que mais chamou a minha atenção 
foi perceber que, a partir da memória, ela sub-
verteu o presente dos que estavam ao seu redor 
e inclusive o próprio passado. Afinal, se a comu-
nidade leva o nome do seu avô, a memória dele 

contribuiu para a sua reafirmação como mulher 
negra a tal ponto que, hoje, sua liderança traz um 
olhar matriarcal. Ao mesmo tempo, foi quando 
ela pôde pensar como outra figura foi funda-
mental para a história da sua família: sua bisavó 
que, negra liberta a partir da Lei do Ventre Livre, 
esforçou-se para criar uma família alfabetizada 
antes mesmo do fim da escravidão em Campinas, 
que teria sido a última cidade do país a conce-
der a alforria (algo que teria ocorrido apenas na 
década de 1920, apesar de diversas divergências 
sobre o assunto). 

O mesmo aconteceu com Raquel Trindade: 
filha do poeta Solano Trindade, a pernambucana 
liderou, por mais de quarenta anos, o Teatro que 
leva o nome do seu pai. Lá ocorrem atividades de 
todos os tipos, desde oficinas culturais até aulas 
de maracatu, dança que a consagrou quando 
mais nova. Ao conversar com ela, a Kambinda de 
Embu, como é conhecida, me mostrou medalhas 
e homenagens ao pai que recebe até hoje, mais 
de quarenta anos após a morte dele. No entanto, 
ao contar sua história, estava presente, sempre, 
a figura de sua mãe, que embora evangélica, 
era grande entusiasta de danças populares e de 
matrizes africanas. Além disso, não é necessá-
rio passar muitos minutos no Teatro e perceber 
como tudo girava em torno de Raquel, matriarca 
e rainha no maracatu e no núcleo da comunidade 
cultural e afetiva ao seu redor. A partir da memó-
ria do pai, ela enfatiza a ancestralidade de sua 
mãe, e empodera a força feminina ao liderar um 
dos centros culturais mais importantes do país. 
Nossa griot faleceu em 2018, e só acreditar no 
presente que foi ouvi-la, e nessa representação 
de velhice negra feminina que era protagonista e 
ativa, em fotos que eu fiz que são raras nas repre-
sentações em filmes e novelas com personagens 
na mesma faixa etária. 

Apesar da série ter sido um trabalho de con-
clusão de curso, a circularidade da iniciativa me 
leva de volta à temática em 2023, quando viajei 
para Florianópolis, a convite do Portal Catari-
nas, com a missão de documentar a trajetória de 
cinco mulheres que, por meio da cultura, pro-
pagam valores civilizatórios afro brasileiros em 
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uma cidade do estado que, no Censo 2010, era o 
que concentrava o maior percentual de pessoas 
brancas do país2. 

São trabalhos que me formaram enquanto 
jornalista negra, já que por eles eu também tive 
acesso a imagens de representação de mulheres 
negras em lugares de alegria e afeto. De repente, 
um manifesto de dor e denúncia tornou-se um 
registro de celebração do protagonismo de 
mulheres negras que também podemos observar 
na proposta do projeto A Cor da Cultura, resga-
tada pelo acervo: uma iniciativa de antirracismo 
em que as imagens coloridas, positivas e afetuo-
sas de pessoas negras assumem um lugar central 
para uma nova proposta pedagógica que trouxe a 
importância dos materiais didáticos na constru-
ção do imaginário escolar. 

Do controle à emancipação 

Azoilda trouxe ao projeto algo que não encon-
trava na mídia brasileira: em sua tese de douto-
rado, a pesquisadora dedicou-se a investigar os 
estereótipos sobre o corpo das mulheres negras, 
em que identificou padrões do que atribuiu a 
um eurocentrismo que exacerba a sexualidade 
do corpo, e a subalternizar por meio do reforço 
às representações de empregadas domésticas 
negras. Décadas após sua tese de doutorado e 
quase um ano após sua morte, o artigo de opinião, 
assinado por Djamila Ribeiro e Stephanie Ribeiro 
em 2016, questiona a figura nua e sexualizada da 
Globeleza, sempre uma mulher negra retinta, 
que ganha visibilidade no Carnaval a partir do 
sexo, enquanto é negligenciada em outras formas 
de representação. O artigo reacendeu um debate 
que provocou mudanças na famosa personagem 
do Carnaval da Rede Globo3. É um debate que dia-
loga diretamente com as imagens de controle de 
Collins (2019), e as representações, sobre o lugar 

2  Portal Catarinas. Série Aquilombar. Disponível em: https://
catarinas.info/tag/aquilombar/ 
3  RIBEIRO, D., RIBEIRO, S. A mulata Globeleza: um 
manifesto. https://agoraequesaoelas.blogfolha.uol.com.
br/2016/01/29/a-mulata-globeleza-um-manifesto/ 

da mãe preta (a empregada que cuida da família, 
mas não faz parte dela), apontadas por Gonzá-
lez (1984), que convergem a pensar em como os 
processos de estereotipação da mulher negra são 
mecanismos de desumanização e subalternidade. 

Dessa forma, A Cor da Cultura nos leva a pen-
sar em uma nova proposta de imagens negras e 
femininas: insurgentes e emancipatórias. E que 
precisam circular já na educação básica, em um 
passo que foi pioneiro dos debates sobre a impor-
tância da educação midiática nas escolas, que flo-
resceu a partir da nova BNCC de 2017 (dois anos 
após a morte de Azoilda). 
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Entrevista online realizada em 26/06/2025. A pro-
fessora Petronilha (29/06/1942) tem licenciatura 
em Letras e Francês (1964), mestrado em Edu-
cação (1979) e doutorado em Ciências Humanas 
- Educação (1987) pela Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul. Ela atuou na docência e na 
coordenação pedagógica na Educação Básica nas 
redes pública e particular de ensino, e em cargos 
técnicos na Secretaria e no Conselho Estadual de 
Educação do Rio Grande do Sul, e como docente 
da PUC –RS. É professora emérita na Universidade 
Federal de São Carlos e ganhou título de doutora 
honoris causa pela UFRGS (2024). Especializou-se 
em Planejamento e Administração da Educação 
no Instituto Internacional de Planejamento da 

UNESCO, em Paris (1977). É referência em ERER 
e reconhecida, dentre outras coisas, pela escrita 
e assinatura do parecer CNE/CP 3/2004 que esta-
belece as Diretrizes Curriculares Nacionais para 
a Educação das Relações Étnico-Raciais e para 
o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e 
Africana. Também foi relatora do Parecer CNE/CP 
3/2005 relativo às diretrizes curriculares nacio-
nais para o curso de Pedagogia. 

Nessa entrevista, ela nos conta os anos iniciais 
de sua formação ainda no colégio de aplicação, a 
referência e o incentivo da mãe para os estudos e a 
leitura, o encontro com Azoilda Trindade, e o pro-
cesso de redação e assinatura do CNE/CP 3/2004. 

Maria Corrêa 
Pedagoga pela UERJ, especialista em ERER e 
atua na gestão e na formação de professores em 
projetos de educação antirracista no terceiro setor. 
É analista de articulação do Projeto SETA.

Daniela Vieira 
Doutora em Sociologia pelo IFCH Unicamp e co-
coordenadora da linha de pesquisa Hip Hop em Trânsito 
(Unicamp). É analista de articulação do projeto SETA.

“NÃO SE TRATA DE 
MANTER PRIVILÉGIO, 
SE TRATA DA GENTE 
JUNTOS CONSTRUIR 
O QUE É COMUM. ISSO 
É EDUCAÇÃO DAS 
RELAÇÕES ÉTNICO-
RACIAIS”.
Entrevista com Petronilha Gonçalves da Silva
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Daniela / Maria: Para começar, nós gostaría-
mos que a senhora se apresentasse, contasse 
um pouco da sua história. Quem é a professora 
Petronilha? 

P: Bom, eu sou Petronilha Beatriz Gonçalves da 
Silva, nascida em Porto Alegre em 1942. Sou do 
tempo em que se nascia em casa, então, nasci 
na Rua Esperança que hoje se chama Miguel Tos-
tes, no bairro Rio Branco, mas que na época era 
conhecido como Colônia Africana. Porque no 
pós Abolição muitas das famílias negras vieram 
se localizar aqui nesta região. Enfim, sou pro-
fessora, hoje aposentada, também professora 
emérita, que muito me honra, da Universidade 
Federal de São Carlos no interior de São Paulo. 

D / M: Ainda pensando na sua trajetória, a sua 
mãe era professora e foi uma das pessoas que 
ajudou na Fundação do Colégio de Aplicação da 
UFRGS? 

P: A minha mãe era professora, inicialmente, 
professora primária. O nome dela era Regina 
Gonçalves da Silva. Quando eu era criança, eu 
lembro que ela lecionava em um grupo escolar 
que ficava distante do nosso bairro; inclusive, na 
ocasião, essa região era na zona rural. Ela lecio-
nava de manhã no grupo escolar e à tarde, como 
complemento de renda, ela dava aula particular. 
Me criei nesse ambiente de estudar sempre com 
muitos livros. Sempre ganhei muitos livros. Sobre 
o colégio de aplicação, eu fui aluna da turma que 
fundou o colégio. Aqui no Rio Grande do Sul ele 
começava com o ginásio [Ensino Fundamental 
II], e se localizava junto a faculdade de Filosofia, 
lugar onde estava a formação de professores. 

D / M: E a escolha pelo curso de letras? 

P: Eu sempre gostei de ler, gostei de escrever. 
Sempre fui incentivada a isso. Antes de saber 
ler, eu já ganhava livros. Quando eu comecei a 
discutir o que eu queria fazer na graduação, a 
gente fazia testes vocacionais, deu medicina. Mas 
a mãe disse, “não, é um curso muito caro para 

moça pobre, primeiro seja professora, depois 
pode ser o que quiser”. Então, nessa altura, eu 
escolhi o curso clássico porque gostava das lín-
guas e das letras para onde eu me dirigi. 

D / M: Havia alunos negros na sala?

P: Não, nós não éramos muitos nos primeiros 
anos. Nós eramos três meninas e um menino que, 
como uma amiga minha diria, era lusco fusco.

D / M: Como que aconteceu o diálogo da senhora 
com o movimento negro? 

P: Bom, naquela época, ainda não existia o que 
conhecemos como movimento negro, embora 
estivessem negros em movimento. Mas, não 
havia uma atividade específica de movimento 
negro como a gente conhece hoje. Então, a gente 
tem que ter aliados! Nós éramos muito poucos, 
conforme eu disse. Eu, nas letras, uma colega na 
história e a outra no jornalismo. E a minha mãe, 
desde que eu era criança, sempre me incenti-
vava a trabalhar alguma coisa da questão racial, 
da história dos negros; mas, não havia um movi-
mento, porque éramos muito poucos negros. 

D / M: Então a sua mãe já tinha consciência racial 
e passava isso para senhora?

P: Sim, mas não só a minha mãe. Quer dizer, a 
família, os amigos. Eu nasci em um bairro conhe-
cido como Colônia Africana, como já disse. A 
consciência racial estava presente no bairro, 
estava presente no meu lugar de nascimento. 
Mas tinham também os clubes negros em Porto 
Alegre, o Sociedade Floresta Aurora1 meu bisavô 
materno foi um dos fundadores.

1  A Sociedade Floresta Aurora é o Clube Social Negro mais 
antigo do Brasil. Fundada em 31 de dezembro de 1872 na 
cidade de Porto Alegre/RS por negros alforriados, era situada 
no centro da capital. Na sua origem fazia aquilo que o Estado 
brasileiro deixava de fazer, atuando com caráter beneficente, 
além de angariar fundos para compra de cartas de alforria para 
os trabalhadores negros.
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D / M: Mas a senhora atuou no movimento negro 
em algum momento? Porque a senhora é convi-
dada por representantes do movimento negro 
para integrar o Conselho Nacional de Educação 
em 2002. Esse convite veio do diálogo com o 
movimento? 

P: Não, eu não participava. Eu diria não ativa-
mente, mas pontualmente. Por uma questão de 
tempo. Porque eu tinha que estudar e trabalhar. 
Então, tinha que ter algumas prioridades.

D / M: Como chega o nome Azoilda Loretto 
da Trindade para senhora? Como ocorreu 
esse encontro?

P: Porque ela era uma presença importante 
quando se discutia questão racial na educação. 
Estive com ela em diferentes oportunidades, tal-
vez não numerosas. Mas estivemos juntas em 
diferentes oportunidades no Rio Grande Sul, no 
Rio de Janeiro. O encontro com Azoilda possbi-
litou uma troca de experiências entre diferen-
tes regiões. De propostas mais faladas do que 
escritas do que a gente gostaria que viesse a ser 
o que chamamos mais tarde de ERER - Educação 
das Relações Etnico Raciais. Ela era muito firme 
e muito alegre; ela também esteve em São Car-
los, na UFSCAR. Então, são essas recordações 
que eu tenho dela: alegria, firmeza de propostas. 
Foi muito legal esta oportunidade de conviver 
com Azoilda.

D / M: Algo que sempre ouvimos sobre a profes-
sora Azoilda era como ela tinha essa questão da 
afetividade muito presente no seu modo de agir 
e no seu modo de conduzir as discussões. Ela 
prezava muito que as discussões que envolviam 
educação para as relações étnico raciais estives-
sem pautadas no princípio da afetividade. Ela 
falava bastante sobre a necessidade da criação 
de vínculos, fosse na formação de professores ou 
no contato com os alunos. A senhora esteve com 
ela em algum momento de formação onde essas 
questões do afeto apareceram?

P: Nós não tivemos um convivio frequente, mas 
nós tivemos. Ah, não sei em quantas ocasiões, 
mas tivemos a oportunidade de trocas e ela tinha 
uma personalidade muito firme. Mas, ao mesmo 
tempo, não agressiva. Não era uma firmeza agres-
siva. Foi essa experiência que eu tive com ela. 

D / M: A senhora poderia comentar como observa 
o trabalho da ERER hoje, 22 anos após a imple-
mentação da lei 10. 639/03, 21 anos após a escrita 
do parecer do CNE e das diretrizes curriculares? 
Ou seja, pensando na sua trajetória acadêmica, 
nas suas produções e contribuições para o campo, 
como a senhora percebe atualmente a imple-
mentação da lei?

P: É claro que houve muito progresso, mas há 
muito progresso a ser feito ainda, mesmo nas 
escolas públicas quanto nas particulares. É pre-
ciso ter a compreensão de que não se trata uni-
camente de conteúdos, mas se trata de um pro-
jeto de nação. Trabalhar ERER como conteúdos 
que facilitariam a convivência e a construção da 
nação em comum. É importante que os profes-
sores tenham isso presente. Até onde eu tenho 
podido observar, alguns acham que é unicamente 
conteúdos, não entenderam que aliás qualquer 
currículo escolar, de qualquer nível, traz um 
projeto de nação. Quando se tem conteúdos ou 
propósitos de educação em ERER, o que está em 
questão é o nosso projeto de nação. Não são obje-
tivos para inserir em planos das escolas, nem são 
conteúdos para serem desenvolvidos em algumas 
aulas ou com algumas leituras. Então, eu acho 

Quando se tem conteúdos 
ou propósitos de 
educação em ERER, o 
que está em questão é 
o nosso projeto de nação.
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que uma pergunta fundamental por onde tem 
que começar ERER é: “em que país nós estamos 
vivendo?”, “Para que eu estou estudando?”, “Estou 
estudando só para eu formar um projeto pessoal 
que vai abranger a mim e a minha família?”, “Ou 
eu estudo para participar da sociedade para essa 
sociedade ser mais humana”?, para essa socie-
dade ser realmente uma sociedade brasileira, 
que assuma e compreenda suas diferenças e 
as diferentes contribuições. Algumas pessoas 
entendem a educação das relações etnico raciais 
como o estudo de alguns fatos de história negra 
e de história indígena. Mas acho que são poucos 
professores, ainda, que tenham essa compreen-
são, e que tratem unicamente o assunto como se 
fossem alguns conteúdos, algumas datas, alguns 
personagens. Essa data quer dizer o que? Estes 
personagens quer dizer o quê? Só um nome para 
gente saber responder em uma prova? Não, são 
poucos, acredito que talvez esteja enganada e 
espero que esteja, os professores que dão conta 
disso. Porque tem que primeiro se dar conta. 
E que tenham presente que a relação profes-
sor aluno está na vivência da escola, e não está 
unicamente dando conhecimentos para alunos, 
mas está estabelecendo um projeto de nação. 
Isso é responsabilidade grande dos professores. 
Alias, não só dos professores, mas, dos pais, das 
famílias, da vizinhança, enfim, dos adultos com 
os mais jovens. É um projeto de nação que está 
em elaboração. Quando eu passo por alguém e 
viro a cara, estou mostrando o meu projeto de 
nação, estou excluindo algumas pessoas. Eu 
não preciso parar, cumprimentar, simplemente 
olhando a pessoa estou dizendo: estou te vendo. 
Então, se eu estou te vendo, tu estás nesse lugar, 
nessa sociedade da qual eu também participo e, 
também, espero que tu me vejas, né? Porque tem 
gente que faz questão, talvez cada vez menos, não 
sei, mas com seu olhar mostrar que não está gos-
tando da presença da gente. Bom, eu aprendi a 
partir da minha mãe que nesse caso a gente olha 
para pessoa e sorri. Como dizem as crianças, “eu 
não tô com o teu olhar”.

D / M: A senhora escreveu junto com o Luiz 

Alberto Gonçalves um texto chamado “Movi-
mento negro e Educação”, que foi publicado em 
2000 na Revista Brasileira de Educação. Poderia 
nos falar um pouco sobre isso? Qual a relação 
entre o movimento negro e educação quando 
pensamos nesse projeto de nação que a senhora 
pontuou acima?

P: Não só do movimento negro como de todos 
movimentos sociais. Talvez a gente devesse, 
enquanto movimentos sociais, conversar mais 
sobre este projeto de nação, que com as nossas 
propostas, as nossas falas, os nossos cantos, as 
nossas celebrações, nós estamos construindo. 
Vemos muitas vezes que o projeto de nação fica-
ria unicamente para os governantes. Alguns tal-
vez achem que para os grupos mais abastados, 
que teriam maior poder de influência. E até a 
gente teria que discutir o que é esse poder de 
influência. Porque, muitas vezes, os grupos que 
tenham o poder de comandar absorvem jeitos de 
pensar, propostas dos grupos considerados mino-
ritários e, de certa forma, diluem. Como se eles 
não tivessem pertencimento, não tivessem uma 
base sólida em distintos grupos sociais e étnico-
-raciais. Nossa riqueza enquanto país está jus-
tamente na diversidade. Valorizaram por muito 
tempo alguns grupos, como se a origem europeia, 
as raízes europeias, fossem mais importantes ou 
mais brilhantes. Nenhuma é mais importante. É 
importante que os estudantes, em todos os níveis 
de ensino, desde os pequenininhos, entendam 
que nós temos distintos pertencimentos étni-
co-raciais. O que significa que nós partimos de 
distintas visões de mundo, distintas culturas, 
distintas maneiras de ver o mundo. Temos que 
ter presentes, nós educadores, que não é a nossa 
visão que tem que ser imposta, mas o nosso papel 
é o de articular as diferentes visões. A gente sabe 
que de certa forma alguns querem manter privi-
légios. Mas não se trata de manter privilégio, se 
trata da gente juntos construir o que é comum. 
Isso é educação das relações étnico-raciais, não 
é ninguém deixar de ser o que é. Havia grupos 
que achavam que a educação das relações étnico-
-raciais iriam tirar o poder do europeu e colocar 
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o africano no lugar, houve gente que pensava 
asssim. É como eu digo, é manter aquela visão 
do século XV. A educação para as relações etnico 
raciais tardiamente tem que superar isso, até 
porque nos meios educacionais, incluindo os 
objetivos educacionais, não estão somente os 
europeus. Os outros povos que por aqui estão 
construindo essa nação, desde o século XV, estão 
mais presentes. 

D / M: A senhora teve uma um papel fundamen-
tal na implementação da lei 10. 639/03. Como 
membra do Conselho Nacional de Educação, foi 
quem escreveu o parecer e as diretrizes curricu-
lares para implementação dessa lei. A lei che-
gou e havia muita dúvida sobre como fazer e a 
senhora traz no seu texto isso de uma maneira 
muito explícita. Poderia nos contar como foi a 
sua indicação para essa escrita e como foi esse 
processo? 

P: Bom, desde que eu fui indicada para o CNE 
(Conselho Nacional de Educação), todos os meses 
eu me reunia com pessoas que estavam em dife-
rentes setores do governo federal. Tinha o Ivair 
dos Santos no Ministério da Justiça, Rachel de 
Oliveira no Ministério da Educação, a Lurdinha 
Siqueira (Maria de Lourdes Siqueira) na Fun-
dação Palmares, a Jeruse Romão Assessora da 
Unesco para o Ministério da Educação, entre 
outros. Então, eu ia uma vez por mês para a reu-
nião do Conselho e a gente tinha que entender 
quais eram as visões dos diferentes setores que 
influenciavam a educação brasileira direta ou 
indiretamente. E, começamos, então, a discu-
tir o que eu estava fazendo lá no Conselho. Eu 
não tinha que ser só uma cara preta no CNE, nós 
começamos a conversar, a discutir e pensar quais 
eram as nossas propostas, buscando fazer essa 
construção que, evidentemente, não podia ser 
uma coisa somente minha, uma proposta isolada, 
ela tinha que ter inclusive aliados que ajudassem 
a pensar e a defendê-la. Então, eu propus uma 
indicação justamente para que se discutisse no 
conselho pleno do Conselho Nacional de Educa-
ção, que se constitui da comissão da Educação 

Básica e da Educação Superior. Então na educa-
ção superior era eu e a conselheira Marilia Anco-
na-Lopez que aceitou o convite. A gente, enfim, 
tinha algumas discussões juntas. E da Educação 
Básica, o Jamil (Carlos Roberto Jamil Cury) e a 
Chiquinha Paresí (Francisca Novantino Pinto de 
Ângelo). Então, a gente se reuniu e eu perguntei 
se eles se interessavam e eles se interessaram 
e nós construímos uma indicação para o con-
selho pleno do Conselho Nacional de Educação, 
indicando a importância de que houvesse uma 
manifestação de todo o conselho sobre educação 
das relações etnico raciais. E, coincidentemente, 
aconteceu de ser promulgada a Lei 10. 639/03. 

D / M: Caminhos que estavam seguindo ali ao 
mesmo tempo? 

P: E o papel do Conselho é justamente interpre-
tar e indicar caminhos para a execução das leis. 
Essa comissão se reuniu, conversamos entre nós 
e também com as pessoas que estavam em outros 
órgãos, pessoas negras e engajadas com este tipo 
de movimento, de diferentes setores do governo 
federal, e começamos, então, a consulta. Pedindo 
que as pessoas se reunissem e mandassem suges-
tões. Foram diversas pessoas que fizeram isso e, 
também, claro, as iniciativas do Movimento Negro. 
Lembro que no Vale da Ribeira, região Sul de São 
Paulo, fizeram uma reunião que até os mais velhos 
participaram, eu sei que foram porque eu também 
estive lá. E as pessoas mandavam por escrito ou 
mandavam gravações com mensagens sobre o 
que pensavam e como deveria ser implementada 
a temática da ERER na educação e nas escolas.

O parecer vai sendo escrito juntamente com a 
comissão e nós vamos dirigindo e vamos subme-
tendo à pessoas individualmente, para pessoas 
engajadas lerem, fossem do movimento negro, 
fossem ou professores de instituições de ensino, 
representante do movimento negro, diferentes 
pessoas deram sua opinião, a gente perguntava 
o que precisava constar ou o que não podia fal-
tar. Foi assim, foi um trabalho muito interessante, 
exigiu bastante. 
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D / M: O Parecer é de março de 2004. O que a 
gente entende é que ele foi sendo concebido ao 
longo de 2003...

P: Se a gente pensar bem ele foi construído 
durante todo o século pelos professores e pro-
fessoras negros e negras engajados. Mas, é isso, 
é verdade que você disse, foi sendo construído, 
discutido, feito consultas, perguntando às pes-
soas o que elas achavam que deveria constar em 
uma manifestação do Conselho.

D / M: Professora, o MEC criou recentemente o 
Selo Petronilha Beatriz Gonçalves e Silva para 
premiar ações que promovam ERER. Como a 
senhora recebeu essa notícia, essa honraria?

P: Olha, com surpresa, com alegria. Eu me lem-
bro de uma colega que costumava dizer assim: 
“reconhecimento é bom e eu gosto”. Ela já é fale-
cida, foi mais do que uma colega, ela foi colega de 
trabalho, foi amiga, foi a primeira procuradora 
geral negra do estado do Rio Grande do Sul. E ela 
dizia: “reconhecimento é bom e eu gosto”.

D / M: Sem dúvida. Professora, a gente agradece 
muito pela disponibilidade da senhora para esse 
bate-papo descontraído e, ao mesmo tempo, 
intenso, de uma sensibilidade enorme, muito 
obrigada! 

P: Eu quem agradeço a vocês o convite e desejo 
boas lutas para vocês que estão na frente agora; 
eu estou na retaguarda, mas sempre que quise-
rem estou à disposição.
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“Há de surgir uma estrela no céu cada vez que ocê 
sorrir”, Estrela, música de Gilberto Gil, me veio 
aos ouvidos quando recebi o desafio de escreviver 
a trajetória de parte de seu legado até o Arquivo 
Edgard Leuenroth (AEL) da Unicamp. Foi como 
um sopro me convidando ao que o historiador 
Petrônio Domingues nos traz, utilizando como 
referência nossa amiga Beatriz Nascimento, 
os argumentos que eu precisava para deixar 
de procrastinar e assumir meu protagonismo 
nesta escrita que faz parte de nossa história 
em construção.

 As pessoas negras devem fazer a sua história, 
buscando elas mesmas, jogando seu inconsciente, 
suas frustrações, seus complexos, estudando-os, não 
os negando. A seu ver [de Beatriz Nascimento], “só 
assim poderemos nos entender e nos fazermos acei-
tar como somos, antes de mais nada pretos, brasilei-
ros, sem sermos confundidos com os americanos ou 

africanos, pois nossa história é outra, como é outra 
nossa problemática (DOMINGUES, 2025) .

Eu diria sem ser confundida como usurpadora, 
aproveitadora e outras denominações depreciati-
vas que possam emascular o sentido ético do que 
relato, um sonho construído a muitas mãos – o 
de te fazer visível ou de outra forma, o de contri-
buir para a ampliação da visibilidade que você 
tem e que seu acervo no AEL-Unicamp propiciará. 

Portanto, este texto tem como atravessamen-
tos um afeto ancestral, construído durante 29 
anos de amizade cúmplice e parceira militante e, 
aperfeiçoado após sua passagem em 13 de setem-
bro de 2015. Um sentido de luto poético, pois sau-
dade tem sido o amor que fica.

Partilhar este diálogo íntimo e pessoal como 
introdução a um relato técnico é desafiador e 
político ao mesmo tempo, pois que torná-lo 
público possa contribuir para o debate acerca 

Janete Santos Ribeiro
Professora de História na Rede Fundação de Apoio à 
Escola Técnica (Faetec) no Rio de Janeiro, Mestre em 
Educação pela Universidade Federal Fluminense (UFF), 
integrante do Núcleo de Estudos e Pesquisas Raízes 
Do Instituto Superior de Educação do Rio de Janeiro – 
ISERJ e da Rede de Historiadorxs Negrxs. Coordenadora 
pedagógica da Oficina Rio de Estudantes do Museu 
Virtual RioMemórias“Intelectual da Tríade Academia, 
Ativismos e Escola Básica”. Articuladora do Projeto Um 
Defeito de Cor em Escolas Públicas.

LEGADO AZOILDA 
LORETTO DA 
TRINDADE: CARTA-
TESTEMUNHO DE 
UMA TRAJETÓRIA
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da solidão da mulher negra, da construção iden-
titária do movimento negro educador do Rio de 
Janeiro e na educação para as relações raciais 
numa perspectiva da tríade academia, escola 
básica e militância que seu legado enuncia.

Pontos de Acolhimento – Carta 1

A partir de setembro de 2017, um grupo de ami-
gas e amigos seus disparou uma carta com a 
seguinte mensagem:

Vimos por meio desta, sondar o interesse 
desta instituição em receber parte do 
acervo da biblioteca de Azoilda Loretto da 
Trindade, doada pela família, constituinte do 
chamado “Legado de Zó” com exemplares de 
áreas de interesses de conhecimento de Zó.

Quem foi Azoilda Loretto da Trindade? Para 
além da militância e da academia, uma Profes-
sora, pois, seu desejo de menina transformou-se 
em realidade. Na busca constante por aprimora-
mento em prol da educação cursou Pedagogia e 
Psicologia, fez mestrado em Educação na Funda-
ção Getúlio Vargas e tornou-se Doutora em comu-
nicação e cultura pela UFRJ. Profundamente com-
prometida com a transformação do ser humano 
em suas potencialidades efetivas, fez emergir 
sonhos submersos pelos espaços formais e não 
formais de educação. Atravessou diversas insti-
tuições, instituindo modos de ser, ver, sentir e 
interagir com a diversidade humana. Zó, Zozó, 
Zôzo, Azô, Hilda (quando não entendiam o seu 
nome), dentre tantas outras formas de ser cha-
mada, marcou a vida de muita gente: dos anos 
iniciais às pós-graduações strictu e lato senso 
(em diversos territórios nacionais) e de profis-
sionais que direta ou indiretamente trabalham 
com e pela educação. Sendo carioca e criada em 
solo soteropolitano, escolheu a cidade mara-
vilhosa como lugar de existência e resistência, 
assim como de construção da pedagogia brasi-
lis, processo de articulação da potência humana 
individual com as potencialidades humanas em 
diálogo. Conhecer a trajetória desta mulher, que 

dá nome a uma EDI (Escola de Desenvolvimento 
Infantil) é colocar seu legado político-pedagógico 
a serviço de uma educação de qualidade com 
formação em serviço aos profissionais e como 
exemplo para as crianças. Como fazer isto?

Escrever textos-convites ao mergulho de seu 
universo teórico-militante tem sido um modo 
e nos articulando com amigas e amigos, profis-
sionais da educação, comunicação e militância 
negra, afetadas e afetados pelo cuidado e carinho 
de Azoilda, outro (RAMOS, 2019). 

Nessa carta convite, enviada às instituições 
por onde Azoilda circulou ou que as mulheres 
autodeclaradas “giras da Zó”, na primeira hora 
pós seu gurufim e, na sequência, “Legado de Zó” 1 
indicaram, temos objetivos articulados ao que a 
AEL também propõe:

•	 Proporcionar um ambiente de produção de 
arte, cultura e cidadania, com apoio de refle-
xões suscitadas pelo acervo; 

•	 Apoiar e fortalecer o projeto político peda-
gógico da instituição selecionada para sediar 
esta Biblioteca;

•	 Fortalecer as articulações em redes com 
diferentes atores sociais para o desenvolvi-
mento de habilidades e competências nas 
áreas pedagógicas;

•	 Valorizar o legado deixado pela intelectual 
negra Azoilda Loretto da Trindade; 

As Giras da Zó foram pensadas tal qual a lenda 
do Baobá, lenda que Zó adorava: a das sete voltas 
em busca do elo perdido sob a égide violenta 
da escravidão, sendo redundante, pois se é 
escravidão é violência. (...) (RAMOS, 2019) .

A Visibilidade da vida após sua morte​:​​ c​​abe 
dizer, as Giras da Zó buscaram sua produção 
antes de 2005, marco inicial do Projeto A Cor da 

1  Para saber quem são as mulheres das “Giras da Zó” e do 
“Legado de Zó”, consultar os sete textos que compõem essa 
circularidade afetiva, produzidos entre setembro de 2017 e 
outubro de 2018 e publicados em: https://blogueirasnegras.
org/?s=giras+da+z%C3%B3, acessado em 13 de junho de 2025 
e https://www.youtube.com/watch?v=Y9FkXkrMLTo, vídeo 
produzido pelo Projeto SETA para acompanhar o lançamento 
do acervo Azoilda do AEL, no segundo semestre de 2024.
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Cultura, inspiração a educadoras e educadores, 
nacionalmente, e sua projeção no cenário 
intelectual da educação brasileira. Sempre me 
lembro da fala potente de Ana Paula Brandão: 
Zó, eu sou porque você foi. E coloco um ponto 
e vírgula neste longo oriki, dizendo a você o 
mesmo: Zó, eu sou porque você foi minha amiga, 
parceira e irmã, me ensinou a ensinar, me 
ensinou que a cura está em nos conectarmos com 
o nosso sagrado e com o sagrado de quem nos 
quer bem.” In: Ribeiro, Janete Santos. Bordados 
trazidos pela fabulação no Orun – o encontro 
ancestral entre Azoilda Loretto da Trindade e 
Regina Leite Garcia. (Araujo, 2023). 

Esta longa citação é fundamental, ao que desejo, 
para trazer a importância do afeto e da articu-
lação entre mulheres negras na salvaguarda do 
tesouro/sobrado de mamãe que a família de Zó 
me entregou em forma de livros, documentos 
e outros itens que consideraram patrimônio 
público. A articulação entre nós, fez com que 
nossas casas, a de Dona Irene, mãe de Marta 
Muniz Bento e a minha, acolhêssemos as inúme-
ras caixas levadas à São Gonçalo, em 2016 e de lá, 
após dois anos, fossem para a Ilha do Gover-
nador, onde saíram 35 caixas restantes, 
em agosto de 2022, para o AEL-UNI-
CAMP. O transporte dessa imen-
sidade de material, saída da Rua 
das Laranjeiras, foi possível por-
que Ana Paula Brandão a partir 
de sua inserção institucional via-
bilizasse os recursos econômicos.

Ao longo desses anos, doa-
mos o acervo infantojuvenil, de 
formação pedagógica e do combate ao 
racismo do legado a: 

1.	 Abrigos: Casa da Acolhida no Catete – 
Zona Sul Carioca e Programa de Acolhi-
mento Institucional de Mendes – Casa da 
Criança, no município de Mendes, região 
Centro-Sul fluminense;

2.	 Escolas Municipais: E.M. Etiene de Souza no 
município de Japeri – Baixada Fluminense, E. 
Municipalizada Prefeito João Gurito – Men-
des, E.M. Chile em Olaria, EDI (Espaço de 

Desenvolvimento Infantil) Azoilda Loretto da 
Trindade (Tia Zó) na Nova Holanda – Maré, 
Escola Municipal Marília de Dirceu em Ipa-
nema e Colégio Brigadeiro Newton Braga 
no Galeão.

3.	 Militância: Casa das Pretas, biblioteca do 
Museu da Maré, CREFON-São Gonçalo, biblio-
teca da Secretaria de Administração Peni-
tenciária, sob a salvaguarda de Tiago Teles 
de Castro Domingos, biblioteca do presídio 
e biblioteca terreiro Quilombo Quilombá, 
além de grupos de pesquisa em psicologia.

4.	 Universidades: UFSB, salvaguarda: Professora 
Doutora Fabiana Lima; UFRRJ, salvaguarda: 
Professor Doutor Álvaro do Nascimento; 
UERJ-São Gonçalo, salvaguarda: professora 
mestre Angela Ramos; UERJ-Caxias, salva-
guardar: professora doutora Janaína Damas-
ceno e UNICAMP, salvaguarda: AEL.

5.	 Tríade: Biblioteca itinerante, salvaguarda: 
Janete Santos Ribeiro, cujo projeto precisa 
ser sistematizado.

Para identificá-lo nos livros, panfletos e 
revistas, criamos um carimbo, “acervo 

Azoilda Loretto da Trindade” com 
a marca do Projeto Diálogo entre 
Povos, sonho de três mulheres 
negras (eu, Zó e Cecília Luiz de 
Oliveira) que re(existiu) de 1993 
à 20152, ano que Zó ancestra-
lizou. O carimbo foi doação do 
sobrinho-afetivo de Zó, meu filho 

André Ribeiro, designer gráfico.3 
Fazer um levantamento dos territórios 

de afeto, onde o legado de Azoilda está para 
compreendermos a dimensão do pensamento e 
formação dessa importante intelectual brasileira 
faz-se necessário.

2  Sobre a Projeto Diálogo entre Povos, ver: RIBEIRO, Janete 
Santos. Ativismo, academia e escola básica: narrativa negra 
em diálogo. In: MACHADO, Camila; FERREIRA, Geisa (org.). 
Narrativas negras: infâncias e relações étnico-raciais em contextos 
educativos. Rio de Janeiro: Editora Ayyu, 2022. p. 21-44.
3  A marca d’água deste texto é o designer do carimbo 
produzido que se encontro no acervo doado à AEL. 
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Legados de Zó
“E ainda seguindo seu legado, continuo me 
construindo e me envolvendo nas Giras e nas 
Magias que você nos deixou de herança. Herança 
essa partilhada em textos, vídeos, falas de 
amigas. SIM, você foi uma mulher que soube 
agregar mulheres negras e não negras em sua 
celebração e na preservação de suas ideias de 
afetuosidade e generosidade para entender 
nossas humanidades múltiplas e diversas.

Com você, no dizer da amiga Ana Paula 
Brandão: “sou porque você foi!”.4

Finalizo esta carta-testemunho com este 
fragmento do poema de Carolina Rocha Silva, 
escrito em 2018, ano do primeiro Caruru da Gra-
tidão, patrimônio afetivo, junto com o encontro 
anual Rainhas Magas que o sobrado de mamãe-
-Zó produziu como continuidades possíveis de 
seu legado. Outras possibilidades estão abertas 
a quem consultar seu acervo enriquecido pelo 
doado ao AEL. Em algum lugar do ORUM, Azoilda 
e nossas parceiras de luta nos dão as mãos para 
seguirmos protegidas e amparadas sempre que 
for necessário o acolhimento ancestral.5

4  SOUZA, Sandra Henrique de. In: https://blogueirasnegras.
org/texto-gira-celebracao-de-aniversario/, acesso em 13 de 
junho de 2025.
5  https://blogueirasnegras.org/e-revolucionario-despertar-se, 
acessado em 13 de junho de 2025.
6  https://blogueirasnegras.org/e-revolucionario-despertar-se.

Amazonas de Zó 
Quantos pedaços, fragmentos e 
migalhas trazemos dentro de nós? 

Quantos gestos, gotas de suor e 
marcas no rosto trazemos da Zó? 

Um olhar, um sorriso, a sensação de 
abrigo, um consolo, a energia que 
irradia calor do nosso umbigo... 

Para algumas de nós restam ainda fortes 
lembranças de encontros que nunca 
aconteceram, mas de forma ancestral 
antecederam a potência das nossas memórias. 

Eu nunca toquei Zó fisicamente, mas me sinto 
tocada, diariamente, por todo seu legado, seu 
espírito desformatado e os afetos transmitidos. 

Espalhou sobre nós todos os valores africanos 
da deusa, e se multiplicaram todas as fitas 
coloridas que ela amarrou pelo mundo. 

Amarrou Janete, lenço vermelho que logo 
escapou. Voou ao vento e emanou força e amor. 

(...)
Nesse arco-íris de fitas ainda há muitas 
cores, muitas amazonas, muitas mulheres 
rainhas, mães e filhas, amantes, amigas, 
borboletas transmutadas em vida. Precisas 
ao voar levando o legado de Azoilda.6 
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